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RESUMO 
 
Esse trabalho consiste na reflexão sobre a relação entre condição socioeconômica e 
garantia efetiva do direito a educação, pela perspectiva do Serviço Social. Para o 
seu desenvolvimento foi verificada a bibliografia relacionada ao assunto; realizada 
entrevista com profissional da educação, referente à sua compreensão vivenciada 
desse tema; realizado o acompanhamento escolar de três alunos durante o primeiro 
semestre de 2014, constatando suas condições de vida e relacionado-as com o 
desempenho escolar em todas as disciplinas; e uma pesquisa com cem alunos do 
supletivo, quanto aos motivos do abandono escolar. O escopo foi estabelecer 
relação entre esses dados, identificando a necessidade do Serviço Social nas 
escolas estaduais. Apontou ainda desafios profissionais nesse campo, em virtude 
das diversas expressões da questão social que se apresentam, assinalando a 
necessidade de idealizar e executar políticas integradas. Também foi discutido o 
conceito ideológico que responsabiliza apenas o sujeito pelo seu sucesso 
educacional, indicando a necessidade de desmistificá-lo mediante uma aproximação 
com a realidade social. 
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APRESENTAÇÃO 
 
Para iniciar uma compreensão do impacto da questão social no processo 
de aprendizagem e permanência na escola dos alunos da rede pública de São Paulo 
este trabalho se alicerçou, prioritariamente, em duas pesquisas com alunos, uma do 
ensino regular e outra com alunos do supletivo. Isto além do depoimento de uma 
profissional da educação, para agregar elementos do cotidiano à discussão, por uma 
perspectiva docente, da rede pública do ensino médio de São Paulo. 
Tal estratégia visou pensar essa questão justamente pela aproximação 
possível com a realidade, buscando, portanto, na observação das condições 
concretas de vida (dos alunos) e sua relação com a escola, bem como no trabalho e 
visão de mundo (dos professores), elementos para refletir o papel do Assistente 
Social neste espaço.   
As pesquisas dialogaram com conceitos diversos, que seguiram o 
seguinte movimento: da consideração da educação enquanto direito fundamental, 
com a apreciação sucinta das leis brasileiras concernentes a esse tema 
(Constituição, LDB – Lei de Diretrizes e Bases, ECA – Estatuto da Criança e do 
Adolescente), e a política pública federal (PNE- Plano Nacional de Educação). Isto 
para situar como a educação é entendida hoje, o que está previsto em lei e quais as 
ações do governo para sua efetivação. 
Neste assunto foram agregados dados de pesquisa relativos à condição 
da educação no Brasil e do Estado de São Paulo, no tocante a evasão e qualidade 
de aprendizagem, a fim de pensar a eficácia da política pública e situar o atual 
estado da educação no Brasil. 
Ainda no primeiro capítulo o movimento seguinte foi apresentar a questão 
social hoje, entendendo a dinâmica fundamental da sociedade capitalista, sua 
interferência nas condições materiais de vida, a fim de situar a educação no contexto 
social contemporâneo, iniciando uma relação entre condição sócio econômica e 
direito efetivo a educação. 
Findando o primeiro capítulo, dando continuidade ao tema da forma de 
organização da sociedade, foi abordado o capitalismo na sua interferência 
conceitual, analisando a noção de ideologia neoliberal. O objetivo foi buscar uma 
aproximação da sua interferência no cenário da educação. 
Dado esse panorama geral, da educação enquanto direito e situada num 
determinado campo social e ideológico, a ação seguinte, iniciando o segundo 
capítulo, foi pensar a atuação do Assistente Social nas escolas estaduais. Isso tendo 
como horizonte as pesquisas realizadas, para refletir a atuação do Assistente Social 
neste campo a partir das condições concretas que esse espaço e seus sujeitos 
apresentam. 
Considerando que toda ação pontual expressa no cotidiano um 
planejamento maior, de visão macro, o passo seguinte deste trabalho foi refletir a 
noção de política pública e seu papel na efetivação do trabalho do Serviço Social, 
em especial na educação. 
Em outras palavras, o projeto visa partir da visão geral, do direito 
estabelecido, sua efetivação pelo Estado e sua relação com a sociedade capitalista. 
Depois levar essas questões para o cotidiano de atuação profissional, associando 
com a verificação das condições concretas de trabalho e demandas deste espaço 
profissional. Para finalizar, voltar à perspectiva macro, agregando novos elementos à 
discussão, no tocante as políticas públicas.  
Concluindo esse exercício de reflexão, nas considerações finais serão 
resgatadas em síntese as questões centrais discutidas no trabalho. 
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INTRODUÇÃO 
 
Na primeira semana de trabalho em 2014, ao conversar com um aluno do 
segundo ano do ensino médio, ficou constatada mais uma evasão escolar. V.A.S., 
com 17 anos, já repetente por que precisava trabalhar para ajudar financeiramente 
em casa e por isso faltava muito. Antes exercia  serviços informais, agora funcionário 
da empresa Habbi’s, com carga horária de 10h, entrada às 16h e saída as 2h da 
madrugada. Informou que só frequentaria a primeira semana e largaria a escola 
porque saiu de casa, por motivo de conflitos familiares, e estava morando sozinho, 
num “momento complicado da vida”, segundo ele. Seu novo horário de trabalho 
inviabiliza qualquer período de estudo, uma vez que abarca vespertino e noturno e 
não possibilita descanso adequado para frequentar a turma da manhã. E sendo o 
trabalho uma necessidade imediata, se vê obrigado a abandonar a escola. 
Não é um caso isolado, mas um representante de uma realidade 
constante nas periferias do Estado de São Paulo, onde problemas sociais e 
econômicos atrapalham e muitas vezes impossibilitam o estudo regular de jovens. 
Esse exemplo tipifica um padrão, que fica esquecido, não tendo sua causa 
contabilizada nas políticas educacionais. 
Este trabalho pretende justamente contribuir para a compreensão dos 
impactos socioeconômicos na educação escolar de alunos da rede pública de São 
Paulo, além de verificar a ideologia envolvida e os desafios para o Serviço Social 
nessa área. 
Existe uma realidade que precisa ser entendida, ligada também a uma 
forma de pensar no ambiente educacional, comumente expressa por vários 
educadores, que culpabiliza exclusivamente o aluno pela sua condição e 
aproveitamento escolar, sem considerar minimamente o aspecto social que o 
envolve. 
Entendendo essa interpretação da situação como uma faceta da ideologia 
liberal, ela tem um objetivo claro de mascarar as questões que envolvem o processo 
educacional, colaborando para manter a desigualdade e a passividade dos 
segmentos sociais. 
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Faz-se, portanto, necessário à destituição dessa visão de mundo por meio 
da análise do próprio conceito de ideologia (a fim de desvelar sua estratégia 
conceitual, na qual este trabalho procurará apoio em Chauí, Eagleton e losurdo). E 
da constatação, na própria condição social (por meio da pesquisa com os alunos), 
de que a realidade é o contrário do que essa ideologia anuncia: o êxito no processo 
educacional está relacionado com as condições materiais de vida. 
Entendendo a educação na perspectiva de Saviani (2007), enquanto  
instrumento que constrói o próprio homem, e na perspectiva Theodor Adorno (2003), 
que fazendo referência ao conceito de esclarecimento de Kant a conceitua enquanto 
ferramenta que deve fazer com que o aluno tenha autonomia intelectual (que seja 
capaz de produzir reflexões sozinho), o não enfrentamento da questão social que 
abarca o aluno compromete significativamente esse objetivo, tendo em vista que 
dificulta ou até impossibilita o desenvolvimento do educando. 
Afetado por expressões diversas da questão social, o aluno não consegue 
permanecer na escola ou, quando presente, desenvolver as competências e 
habilidades esperadas durante as aulas por que não está em condições de 
concentração ou de desempenhar as atividades. Isto para desenvolver a capacidade 
de abstração, raciocínio e manuseio de conceitos necessários para atingir o objetivo 
apontado por Adorno, que é o de emancipação do sujeito (emancipação conceitual, 
do ponto de vista do entendimento da realidade). 
Nesse contexto, se evidencia que o Assistente Social precisa conhecer os 
fatores que atrapalham o acesso à educação plena, a fim de compreender 
adequadamente a situação e projetar ações que visem combater as condições 
sociais que interferem. E para refletir o papel do Assistente Social, foi utilizada como 
apoio conceitual à obra de Iamamoto “O Serviço Social na cena contemporânea” 
(2012) e de Schneider e Hernandorena “O Serviço Social na educação. Perspectivas 
e possibilidades” (2012). 
Sem o Serviço Social nas escolas de ensino fundamental e médio as 
demandas dos adolescentes podem ficar diluídas nos atendimentos dos Serviços 
Sociais já existentes, pois não estarão contextualizadas, relacionadas devidamente 
com o processo educacional. 
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As políticas públicas da educação precisam considerar aspectos mais 
amplos, que ultrapassam o ambiente da escola. E essa relação não é mensurável 
em um serviço como o CRAS (Centro de Referência de Assistência Social) ou 
CREAS (Centro de Referência Especializada de Assistência Social), pois não há 
contato com a escola e conhecimento de sua realidade, nem condição estrutural e 
operacional de se aprofundar nisso. 
O que ocorre hoje é que os próprios professores e coordenadores 
pedagógicos devem orientar as famílias a procurar os serviços oferecidos nas áreas 
sociais, quando se depararem com as expressões da questão social interferindo no 
processo de aprendizagem escolar. Entretanto, eles não podem ser 
responsabilizados de assumir mais este encargo e nem sempre conseguem fazer 
essa leitura social, própria de um profissional do Serviço Social. Sendo assim, nem 
chegam a identificar a demanda, menos ainda encaminhá-la. Então, como ocorrem 
hoje, os problemas ficam sem enfrentamento e perduram. 
Cabe lembrar ainda que com a tramitação da PL 3688/2000 (Serviço 
Social e psicólogos nas escolas públicas de ensino regular - fundamental e médio) é 
preciso entender melhor este espaço de trabalho e suas questões envolvidas, o que 
este trabalho tenta colaborar. 
O Serviço Social, ao refletir e viabilizar o acesso à educação, além da 
permanência qualitativa do aluno na escola, trabalha e contribui para a inclusão 
social. É importante, portanto, entender a realidade social desse estudante e os 
desafios na ideação das estratégias de ação do Serviço Social. 
Para cumprir este objetivo a reflexão e pesquisa partem das seguintes 
hipóteses:  
- a educação escolar está relacionada também com as condições socioeconômicas 
e a efetivação do direito a educação passa necessariamente pelo enfrentamento da 
questão social;  
- a ideologia liberal permeia a visão de mundo de educadores, faltando uma visão 
crítica da sociedade;  
- na educação o Serviço Social precisa trabalhar de forma integrada com as demais 
áreas por que cotidianamente vai lidar com diversas expressões da questão social. 
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Para a apreciação destes pontos a metodologia eleita consistiu em: 
pesquisa bibliográfica concernente ao tema; pesquisa quantitativa, de caráter 
exploratório, por meio de questionário objetivo para cem alunos do supletivo, a fim 
de conhecer os motivos que causaram o abandono escolar e as motivações do 
retorno. 
Pesquisa qualitativa com três alunos que apresentaram problema de 
aprendizagem durante o primeiro semestre do ano letivo de 2014 (fevereiro a julho), 
comparando as notas com os dados sócio econômicos, levantados da seguinte 
forma: entrevista estruturada e verificação da assiduidade e desempenho escolar 
através das notas em todas as disciplinas. E por fim o depoimento de uma 
professora coordenadora. 
O questionário dos alunos e a comparação com o desempenho escolar foi 
um importante instrumento para se aproximar da condição de vida do estudante, a 
fim de entender como isso está relacionado com o seu desempenho escolar, 
justificando a necessidade de políticas mais amplas e da inclusão do Serviço Social 
na educação. 
Também foi fundamental trazer um recorte da perspectiva de um 
profissional da educação. Isto por que agregou elementos à discussão, relacionados 
com a realidade atual das instituições educacionais. 
Esse roteiro teve como proposta ser apenas uma aproximação da 
realidade e, portanto, a finalidade de iniciar uma compreensão das questões 
envolvidas no tema, não pretendendo apreender sua totalidade ou esgotá-la. 
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CAPÍTULO I 
 
1. Educação, um direito 
 
Figura 1 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Movimento Estudantil Pós 78
1
 
 
A educação é um tema importante, uma vez que é um direito social. Ela 
não é resolvida apenas pela oferta de escolas e pelo tipo de sistema educacional 
utilizado, tendo em vista que toda pessoa está situada numa determinada condição 
histórica, política, social e econômica (Sartre, 2005). Implica, portanto, que tudo 
aquilo que é vivido nessa dimensão também afeta o indivíduo.  
Sendo assim, pode interferir no processo de aprendizagem o acesso a 
saúde pública, a infraestrutura do bairro, tipo de moradia, as condições de vida 
(renda, alimentação, etc.), a estrutura familiar e a exposição a situações de 
violência, por exemplo. Questões que devem ser enfrentadas e necessitam, além de 
uma equipe qualificada na área específica, de um Assistente Social na escola 
pública de ensino regular, bem como de políticas públicas educacionais que reflitam 
e trabalhem essas expressões. 
Previsto em lei como um direito de todos (artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988), os princípios norteadores da educação (artigo 206) se assentam, 
                                                          
1
 Disponível em: http://mepelotas.blogspot.com.br/2009/01/charge-do-henfil.html 
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dentro outras coisas, na "igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola" ( inciso I). 
Ocorre, entretanto, que a política educacional não abrange as questões 
responsáveis para a efetivação destes principios. Além disso, não dialogam com 
outras areas, não combatendo as expressões diversas da questão social que afetam 
os estudantes, que atrapalham e muitas vezes impossibilitam a efetivação de seu 
direito pleno a educação. 
A definição de educação, segundo a LDB – Lei de diretrizes e Bases nº 
9,394/96, art. nº1, é ampla: “a educação abrange os processos formativos que se 
desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais.” Mas estabelece competências específicas para as 
instituições de ensino (como, por exemplo, a oferta de ensino gratuito pelo Estado e 
padrões mínimos de qualidade de ensino – LDB /96), a fim de garantir sua 
responsabilidade na efetivação desse direito. 
Tais atribuições definidas em lei visam o objetivo do “pleno 
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho” (Título II, art. 02 da LDB/96). 
O Título III, artigo 4, inciso VIII da LDB /96 determina “atendimento ao 
educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares de 
material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde”. Significa 
que prevê no que toca a assistência (restrita ao ensino fundamental apenas) a 
necessidade de uma articulação com a área da Saúde, o que na prática poderia ser 
viabilizado pelo Serviço Social. No entanto, no cotidiano das escolas não ocorre tal 
vinculação. 
A lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001 (fonte concernente ao Plano 
Nacional de Educação, que findou em 2011), já na sua introdução definia como 
objetivos e prioridade "a elevação global do nível de escolaridade da população" e a 
"redução das desigualdades sociais e regionais no tocante ao acesso e à 
permanência, com sucesso, na educação pública". Contudo, não se instauraram 
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políticas capazes de garantir a permanência na escola e, principalmente, a estada 
qualitativa do aluno na instituição de ensino público. 
Como resultado 40 % dos jovens entre 15 e 17 anos no Brasil não têm o 
ensino fundamental completo e de 18 a 20 anos 59% não têm ensino médio 
completo (Pnud de 1991 a 2010). 
 
Figura 2 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
No tocante ao aproveitamento escolar, embora a sua mensuração possa 
ser amplamente discutida e questionada, conforme a metodologia avaliativa aplicada 
(Gatti 2004), a situação brasileira, indicada pela Prova Brasil,  está  em um nível 
baixo.  
A escala de referência, indicada na tabela abaixo, estabelece 
competências e habilidades agregadas a cada nível atingido. 
 
Tabela 1: Níveis de escala de desempenho  
Descrição dos níveis de escala de desempenho de Língua 
Portuguesa - SAEB - 3º série do Ensino médio 
     Nível de desempenho - 
Linguagens 
Nível de desempenho – 
Matemática 
Nível - 150 a 175 Nível - 250 a 300 
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Nível - 175 a 250 Nível - 300 a 350 
Nível - 250 a 300 Nível - 375 a 400 
Nível - 300 a 350 Nível - 375 a 400 
Nível - 300 a 350 Nível - 400 a 425 
Nível - 350 a 375 Nível - 425 ou mais 
Nível - 350 a 375 
    Nível - 375 ou acima 
    
Fonte:
2
 Portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP 2011 
 
Na Prova Brasil de 2011 (INEP- Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisas - último ano disponibilizado) o desempenho em matemática no ensino 
médio na rede pública ficou em 264,6 e em língua portuguesa em 260,6.  
Portanto, evidenciam-se sérias defasagens de conteúdos e habilidades 
básicas. O índice de matemática está próximo do mínino, indicando conhecimentos 
insuficentes. De forma mais específica, os alunos só contemplam duas habilidades 
exigidas: utilização do conceito de progressão aritmética (PA); e Interpretação de 
tabelas de dupla entrada com dados reais. 
Todas os demais, que somam 36 habilidades (indicados no site do INEP), 
não foram apreendidas pelos alunos, dentre elas pontos básicos, tais como: resolver 
problemas calculando o valor numérico de uma função, identificando uma função de 
1º grau e resolver problemas calculando resultado de uma divisão em partes 
proporcionais. Ou seja, conhecimentos fundamentais na área. Em outras palavras, 
os alunos da rede pública no Brasil simplesmente apreenderam poucos 
conhecimentos em matemática, não abarcando, por consequência, as habilidades e 
competências esperadas. 
No que tange a  língua portuguesa, equivale a deficiência  na capacidade 
de identificar  informação implícita em texto dissertativo-argumentativo de média 
complexidade; Interpretar texto jornalístico, diferenciando informação principal de 
secundária; Identificar a tese de um texto narrativo e argumentativo de média 
                                                          
2
 Disponível em: http://www.inep.gov.br/ 
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complexidade (INEP 2011), dentro muitas outras habilidades necessárias ao findar o 
ensino médio. E embora o resultado de língua protuguesa seja melhor que o de 
matemática, não é um dado expressivo e as dificiências básicas são muitas, 
No tocante ao abandono escolar, segundo o IDEB – Índice de 
Desenvolvimento da educação básica (2012, último ano disponibilizado), no ensino 
médio a taxa de abandono no Brasil ficou em 10,1 % na rede pública, causas não 
contabilizadas pelos indicadores do governo.  
 
Figura 3 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
No estado de São Paulo o nível de qualidade de ensino é medido pela 
prova do SARESP - Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar – e o resultado é 
alarmante: 54% dos alunos do 3º ano do ensino médio, da rede estadual, ficaram na 
faixa de conhecimentos insuficientes em matemática (abaixo do básico). Ainda em 
matemática, 40,6% ficaram no nível suficiente básico, 4,2% suficiente adequado e 
apenas 0,2 no nível avançado. 39,7% insuficientes em português, 34,7 % suficiente 
básico e 23,01% suficiente adequado. Em português o nível avançado abrangeu 
apenas 0,8% dos alunos. 
Cabe pontuar que os índices indicam uma média, abarcando escolas de 
diferentes locais de São Paulo, com distintas realidades socioeconômicas. Significa 
que se a análise incidir sobre escolas da extrema periferia, os índices ficam ainda 
mais baixos. Na baixada santista, por exemplo, na diretoria de ensino de São 
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Vicente, as escolas consideradas em situação grave (abaixo do índice da media do 
Estado) estão todas situadas na área Continental (Saresp, 2013), região de maior 
vulnerabilidade social da cidade.  
O Plano Nacional de Educação, previsto na Constituição Federal, art. 214, 
é citado no inciso II, tendo como um dos seus objetivos a "universalização do 
atendimento escolar".Com validade de dez anos, e votado com atraso de três em 
junho de 2014, o novo plano Nacional de Educação determina logo em seu início, no 
art 2º, a mesma diretriz. 
Todavia, conforme a perspectiva marxista, na qual se fudamenta o projeto 
profissional do Serviço Social da atualidade e norteia este trabalho, como a 
sociedade tem como sistema político o capitalismo, que é fundamentalmente 
organizado em classes sociais antagônicas, com produção de pobreza por meio do 
acúmulo de capital (Iamamoto 2008), as condições de vida dos alunos são 
desiguais, variando conforme a classe social vivenciada. O que compromete  o 
processo educacional para aqueles que ocupam o menor grupo na pirâmide social.  
Um exemplo, que ilustra isso na prática é a situação que ocorre hoje com 
os alunos do ensino fundamental da escola pesquisada neste trabalho. A direção 
decidiu recentemente que todos os alunos deveriam adquirir a camiseta da escola 
para frequentar a aula (custa R$15,00). Ocorre que alguns alunos conseguiram 
adquirir, mas muitos não puderam e, por isso, deixaram de assistir aula alguns dias. 
Até que houve uma avalanche de mães na escola explicando que não disponham do 
valor para comprar a camiseta e, por conta disso, pediam que autorizassem seus 
filhos a frequentar a escola mesmo assim. 
Significa que o direito a educação só será realmente universal se, mais do 
que a possibilidade de vaga na rede pública, o aluno tenha condições de frequentar 
a escola e permanecer nela de forma qualitativa. Em outras plavras, esse preceito 
só será realmente efetivado quando houver uma política pública na educação que 
enfrente a questão social, integrando esses alunos a outras políticas, como de 
assistência e saúde, por exemplo. 
Contudo, isso, do ponto de vista do planejamento educacional do Brasil, 
já teve pequeno avanço, uma vez que tal integração de políticas está citada no art 
08, paragrafo1 do PNE – Plano Nacional de Educação de 2014, inciso primeiro: 
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“assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, 
particularmente as culturais.” Embora neste inciso específico saliente a vinculação 
com as políticas culturais, a lei propicia margem para mobilização no sentido de 
vinculação com as demais políticas. 
O plano prevê ainda, dentre as estratégias estabelecidas, uma articulação 
entre a escola e os serviços de assistência social, saúde e proteção à infância e a 
juventude (2.3; 2.4 e 3.8) para localizar o aluno que está fora da escola, bem como 
acompanhar aqueles que sofrem violência e os que já participam de um projeto de 
transferência de renda.  
Já é uma iniciativa importante, embora não abarque o aluno que não 
participa de nenhum programa de transferência de renda e questões além da 
violência e da evasão, nem considera como isso será feito, tendo em vista a falta de 
articulação da escola com essas áreas e a demanda excessiva da área da 
assistência. Mais uma vez se faz necessário à existência de um(a) Assistente Social 
nas escolas, para que tal acompanhamento tenha garantido sua efetivação, além do 
real trabalho em rede, característico da atuação do Serviço Social. 
Ocorre hoje, portanto, garantia em lei de forma reduzida no tocante a 
essa articulação em rede. No anexo de Metas e Estratégias, que consta no final da 
lei do Plano Nacional de Educação 2014, a vinculação direta e plena com o Serviço 
Social, no atendimento as famílias dos alunos, já está prescrita, entretanto, se 
restringe apenas a educação infantil: “1.12 implementar, em caráter complementar, 
programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de 
educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das 
crianças de até 3 (três) anos de idade.” 
Tal proposta visa garantir o que consta na meta 1, que é universalizar o 
acesso à escola para crianças até três anos, em pelo menos cinquenta por cento do 
total de crianças. 
A meta 3, que compõe o anexo de Metas e Estratégias, do Plano 
Nacional de Educação 2014, visa “universalizar, até 2016, o atendimento escolar 
para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do 
período de vigência deste PNE, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 
85% (oitenta e cinco por cento)”. Contudo, só logrará êxito se houver uma política 
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efetiva de permanência da criança/adolescente na escola, o que precisa do 
enfrentamento das causas sociais da evasão. 
Ainda no anexo de Metas e Estratégia, consta no item 3.13 “implementar 
políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de 
discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão”. É 
perceptível que, embora indique uma preocupação em combater as causas da 
evasão, ela está pautada em questões que envolvem discriminação e não na causa 
social. 
 
Figura 4 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Na LDB (Lei de Diretrizes e Bases/96), no Título III, Art.4º, inciso VIII, se 
prevê “atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de 
programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde”. Contudo, a oferta de transporte público na rede estadual ainda 
é deficitária, não abrangendo todas as regiões, bem como não existe na prática essa 
articulação da escola com a área da Saúde. 
A criança/adolescente, ao deixar de usufruir dos estudos, tem um direito 
violado: está previsto no ECA (Estatuto da Criança e do adolescente), cap IV, artigo 
53, que toda criança tem direito a educação, visando seu pleno desenvolvimento. 
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Entender que as motivações de baixo rendimento escolar e evasão são 
também oriundas de causa social desmistifica a corrente acepção de culpabilidade 
da família pelo desempenho do estudante, feita por alguns docentes. 
Salientando ainda que toda família, enquanto grupo social complexo, está 
inserida em um sistema social maior sendo, portanto, afetada em diversos níveis, 
como no campo econômico, cultural e de valores. Por conseguinte é possível afirmar 
que “muitas vezes as familias acusadas de negligência são, na verdade, 
extremamente negligenciadas” (Freitas, Braga e Barros, 2010, pág 06). Como no 
caso da pobreza, que acarreta problemas diversos, ocasionando, por exemplo, 
danos a saúde. 
Cabe lembrar que Pierre Bourdieu (1930-2002), sociólogo Francês, já 
apontou a relação entre educação e desigualdade social, demontrando que existem 
aspectos, velados aparentemente, ligados aos êxitos escolares, indicando que a 
posição social e o capital cultural determinam o resultado escolar. Desmistificando, 
dessa forma, a ideologia do dom (Silva e João, 2014), além do mérito vinculado ao 
esforço, difundido pelos teóricos do capitalista. 
Partindo do presuposto de que a escola não está neutra ao contexto 
social, é passivel e necessário relacionar desempenho escolar e condições 
concretas de existência. Entretanto, como isso é desconsiderado ao se pensar a 
educação, a escola, suas pedagogicas e o enfrentamento de suas questões de 
desempenho, são tratados como se não vivessemos em uma sociedade de classes. 
Ou seja, como se todos os alunos partissem da mesma realidade econômica, social 
e cultural. O resultado é uma escola excludente, com auto índice de evasão e baixos 
indicadores de aprendizagem. 
Embora na reflexão de Bourdieu ele não desconsidere as diferenças 
economicas na falta de êxito escolar, define como determinantes a herença cultural. 
Isto porque ela  já prepara a criança para o tipo de exigência de habilidades que a 
escola precisa, sendo que “a classe mais alta tem um privilégio” (Silva e João, 
2014), uma vez que são detentores de um hábito de estudo e dominam 
competências e saberes que advém do acesso a um universo cultural mais amplo. 
O acesso a bens culturais está diretamente vinculado a classe social, o 
que é determinado pela divisão sócio técnica do trabalho. Daí porque este é um 
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ponto central deste trabalho, tendo em vista que está por trás das demais 
dificuldades vivenciadas pelos alunos. 
A intenção aqui, ao verificar os aspectos legais da educação e os 
números da evasão escolar e desempenho do Brasil na última década, é demonstrar 
a lacuna existente entre idealização e prática, apontando para a necessidade de 
vincular uma política pública educacional com o enfretamento das expressões da 
questão social. 
Na pesquisa de questionário aberto, realizada no primeiro semestre de 
2014 com 100 alunos do supletivo de uma escola estadual, situada na área 
continental de São Vicente/SP, quanto aos motivos do abandono e retorno a escola, 
as causas, em sua maioria, apontaram para questões de trabalho como oriundas do 
abandono, conforme se pode verificar abaixo: 
 
Tabela 2: Motivos do abandono escolar 
Motivos do abandono3 Quantidade % 
    Trabalho 56 67,2 
Maternidade/Paternidade 33 39,6 
Conflito familiar 11 13,2 
Desinteresse 8 9,6 
Escola distante 6 7,2 
Saúde   6 7,2 
    Fonte: Elaborada pela autora 
 
O segundo maior motivo foi a grávidez precoce, o que indica 
evidentemente a carência de políticas de prevenção e educação sexual. Segundo a 
SEAD 2011 (Sistema Estadual de Análises de Dados) as mães adolescentes em 
                                                          
3
 100 entrevistados: alguns citaram mais de um motivo 
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São Vicente (com menos de 18 anos) equivalem a 7,08%. Maior que o índice do 
Estado de São Paulo, que é de 6,88%. 
A cidade de São Vicente apresentou IDMH ( Indice de Desenvolvimento 
Municipal) de 0,768%. No Estado de São Paulo o índice foi de 0,783% (SEAD 2012). 
Lembrando que entre 0,499% e 0,799% é considerado um IDHM médio (entre baixo, 
médio e alto). Contudo, os indicadores sociais de renda não acompanham essa 
tipificação de IDHM, conforme segue: a renda per capita é inferior a um salário 
mínimo, ficando em 2010 no valor de R$ 661,48 (o salário mínimo desde 2014 é de 
R$724, segundo o portal do Ministério do Trabalho e do emprego 2014). No Estado 
de São Paulo a renda per capita neste período foi de R$ 853,75. 
Além disso, os domicílios particulares com renda per capita de até 1/4 do 
Salário Mínimo são de 7,86 % (SEAD-2010), acima do índice do Estado de São 
Paulo (7,42%). 
Os domicílios particulares com renda per capita de até 1/2 salário mínimo 
somaram 20,45% (SEAD-2010). No Estado de São Paulo o índice do período foi 
de 18,86%. Ou seja, pouco mais de 25% da população economicamente ativa 
recebe menos de um salário mínimo. 
Especificamente na educação, segundo a SEAD 2010, a taxa de 
analfabetismo da população de 15 anos e mais ficou em 4,20% por cento e a 
população de 18 a 24 anos com ensino médio completo corresponde a 57,16 % por 
cento. Implica que a diferença (43,74%) desta faixa está evadida da escola ou 
estudando com defasagem idade/série. É um índice alarmante, pois equivale a 
quase a metade das pessoas em idade de findar o ensino médio. 
Segundo o Índice Paulista de Responsabilidade Social, indicador utilizado 
pela SEAD para medir o desenvolvimento humano de uma região, na dimensão 
escolaridade, o índice é de 39 (no Estado é de 48). Na escala de referência, 
indicada na tabela abaixo, tanto São Vicente quanto o índice do Estado de São 
Paulo são considerados baixos. No que diz respeito à riqueza municipal, São 
Vicente apresenta o índice de 37 (o Estado de São Paulo 45), conforme SEAD 2010.  
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Tabela 3:Parâmetros para classificação 
 
Parâmetros para a classificação dos municípios, por dimensões do 
IPRS, segundo categorias. Estado de São Paulo – 2008-2010 
Baixa 
Anos     Riqueza municipal         Escolaridade 
2008                                     Até 36                    Até 40 
2010                                     Até 39                     Até 49 
Média 
Anos     Riqueza municipal    Escolaridade 
2008     (Não consta)   41 a 45 
2010     (Não consta)   50 a 53 
Alta 
Anos     Riqueza municipal            Escolaridade 
2008     37 e mais    46 e mais 
2010     40 e mais    54 e mais 
Fonte: Fundação Seade. Índice Paulista de Responsabilidade Social – IPRS. 
 
 
Figura 5: Bairro no entorno da escola estadual pesquisada 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
A área Continental de São Vicente, onde se situa a escola, engloba os 
seguintes bairros: Humaitá, Parque das Bandeiras, Rio Branco, Vila Nova São 
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Vicente, Vila Emma, Samaritá, Vila Ponte Nova e Quarentenário. Região de 
crescimento não planejado e alta vulnerabilidade socioeconomica.  
Voltando a pesquisa realizada na escola estadual de São Vicente/SP, 
houve a constatação de que o principal motivo do retorno, assim como ocorreu no 
caso do abandono da escola, também orbitava sobre o trabalho. No caso do 
abandono tratava-se da impossibilidade de conciliá-lo com o estudo ou a distância 
entre ele e a escola.  
 
Tabela 4: Motivos do retorno escolar 
Motivos do retorno4 Quantidade % 
    Trabalho 58 69,6 
Satisfação em concluir estudos/ Aprender  29 34,8 
Faculdade ou curso 28 33,6 
Ensinar os filhos/exemplo   5 6 
    Fonte: Elaborado pela autora 
 
Em relação ao trabalho apontado como motivo de retorno, isto ocorreu ou 
porque o atual exigiu o ensino médio completo, ou porque a pessoa está procurando 
uma melhor colocação. Indicando, portanto, que o trabalho é uma dimensão 
fundamental da vida e qualquer política pública educacional precisa refletir e atuar 
também nesta questão. 
A importância atribuída ao estudo também está perceptível dentre os 
motivos citados de retorno, indicando um orgulho em concluir os estudos ou dominar 
determinados conhecimentos. Esse indicador desmistifica a acepção ideológica 
liberal, que considera que aqueles que abandonam os estudos o fazem por falta de 
interesse ou valorização do seu sentido. 
O tempo acentuado sem estudar, apresentado na tabela abaixo, também 
indica a dificuldade de retornar, tendo em vista as questões cotidianas familiares e, 
principalmente, de trabalho, pois esse último ocupa muito tempo da vida e numa 
condição constante de exploração (para subtração da mais valia).  
                                                          
4
 100 entrevistados: Alguns citaram mais de um motivo 
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Tabela 5: Tempo fora da escola 
Tempo sem estudar 
Abaixo de 5 
anos 
De 5 a 10 
anos 
Acima de 10 
anos 
   
28 21 51 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
E quando ocorre o retorno ele se faz, muitas vezes, como “um sacrifício”, 
expressão comum nas respostas coletadas. Existe neste caso uma sobrecarga de 
atividades (doméstica, de trabalho e escolar), caracterizando o retorno como uma 
atividade sofrível e, portanto, impactando a qualidade de ensino deste aluno 
defasado. O supletivo já é um ensino compactado, que abrange 12 meses em seis. 
Sendo exercido com toda essa dificuldade tem seu aproveitamento ainda mais 
comprometido, perpetuando mais a exclusão deste aluno no campo cultural e do 
conhecimento científico e técnico. 
Em uma das respostas foi indicado como causa de evasão o alcoolismo 
da mãe, que acarretava problemas econômicos. Então, como “a pobreza era muita”, 
segundo essa aluna, se fez necessário trabalhar desde cedo para se sustentar 
sozinha, em casa de família, tendo em vista que a mãe não tinha condição de fazer 
isso. Neste recorte se exemplificam duas áreas de trabalho do Serviço Social e uma 
questão fundamental: da saúde com relação à doença da mãe, de trabalho e renda 
precoce da então adolescente e uma questão de gênero, tendo em vista que já era 
uma família de apenas duas mulheres, pois o pai havia abandonado a mãe e a filha. 
Segundo a fundação SEAD - Sistema Estadual de Análises de dados 
(2013) na “Pesquisa de condições de vida” se constatou que, em 1998, a quantidade 
de homens analfabetos ou com o fundamental incompleto era a mesma que a de 
mulheres (17,4%). Com o fundamental completo e médio incompleto a maioria era 
de mulheres (28,1%), pois os homens somavam 15,9%.  
A amostragem da pesquisa, realizada neste trabalho com o supletivo, 
indicou um número maior de mulheres retornando a escola por meio do supletivo 
(ver tabela abaixo), mas a pesquisa não contemplou o motivo dessa diferença. 
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Contudo, pela pesquisa da SEAD percebemos que existem mais mulheres fora da 
escola, o que aponta, portanto, uma questão de gênero relacionada ao abandono, 
situação expressa na pesquisa deste trabalho. Foi comum a resposta de que o 
abandono ocorreu por causa da necessidade de cuidar dos filhos. 
 
Tabela 6: Retorno escolar por sexo 
                Sexo 
Feminino  Masculino  
  69 31 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Portanto, um dos motivos principais no caso das mulheres, além da questão 
do trabalho que é central para os dois sexos, são às obrigações domesticas (da 
casa e filhos), atribuídas socialmente a mulher. 
Figura 6 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
O retorno maior de mulheres no supletivo está relacionado com a 
existência de um número maior de mulheres que abandonam a escola e também 
pela necessidade de trabalhar, seja para agregar renda na família ou simplesmente 
porque são responsáveis pelo sustento principal, sendo que o ensino médio 
completo é exigência para uma melhor colocação de trabalho e remuneração. 
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Também foi comum os alunos responderem mais de um motivo pelo 
abandono, como gravidez e trabalho, ou conflito familiar e trabalho, indicando que 
são afetados por diversas expressões da questão social. O que coloca a 
necessidade, por conseguinte, de uma atuação do Serviço Social em rede, com 
políticas integradas.  
               Figura 7
5
          Os abandonos por motivo de 
distância da escola trazem também a 
questão da habitação. O Brasil carece de 
uma política pública habitacional que 
seja universalista e eficiente. O 
“Programa Minha Casa Minha Vida”, 
além de tratar um direito (a moradia) 
como uma mercadoria, o submetendo a 
aquisição mediante pagamento, é um 
programa restrito e não abrange as pessoas mais pobres.  
Isto por conta da exigência do valor da entrada do imóvel ( faixa 2 e 3 do 
programa), que dificulta o acesso da população ao serviço. Além disso, o subsídeo 
oferecido, para abonar essa entrada (faixa 1 do programa), além de estar 
condiconado ao comprometimento de apenas 5% da renda, se restringe a imóveis 
novos de até 76 mil, valor e tipo de imóvel difícil de encontrar. Portanto, não oferece 
opção de escolha adequada. (Caixa.gov.br) 
Cabe pontuar que, devido à especulação imobiliária, aqueles que 
conseguem participar do “Programa Minha Casa Minha Vida” nas classes de menor 
renda só conseguem financiar em locais afastados, na periferia extrema, locais com 
parcas ofertas de serviços públicos. O que está em questão é o acesso à cidade e a 
lógica eleita para dispor do espaço urbano em relação à habitação (Nascimento e 
Tostes 2011). 
O motivo de abandono por “conflito familiar” abrangia situações diversas, 
como violência doméstica, necessidade de cuidar de irmão mais novo ou avós,  
ciúmes do cônjuge, dentre outras. Exemplificando este último caso, uma 
entrevistada respondeu que casou muito cedo, com 14 anos e “(...) o marido não 
                                                          
5
 Bairro próximo da escola que foi realizada a pesquisa. Evidenciam-se moradias precárias 
Fonte: Elaborado pelo autor 
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deixava estudar por motivo de ciúmes”. Neste caso novamente uma questão de 
gênero, relacionada ao papel da mulher na sociedade. 
Hoje a discussão da questão de gênero já faz parte do currículo da 
diciplina de filosofica, abordada no segundo ano do ensino médio da rede pública de 
São Paulo. Contudo, é preciso também um forte trabalho público de descontrução 
destes papéis, pois a sua manutenção, segundo Judith Butler (2009) , convém ao 
sistema capitalista, para estabelecer a divisão sociotécnica do trabalho, conforme 
seus interesses de acumulação de capital.  
A revelia do impacto na vida das pessoas, o capitalismo estimula a 
naturalização das diferenças de gênero, a fim de utilizar tais conceitos  como 
mecanismos de dominação e exploração da mão de obra. Como o trabalho é 
atribuído ao papel masculino, quando a mulher ingressa neste mercado é justificavel 
um salário reduzido, visto que sua renda deve ser apenas de complemento. 
Estimular a baixa escolaridade feminina (o que acaba ocorrendo por causa também 
da sobrecarga dos trabalhos domésticos) implica em embotar a consciência de uma 
consideravél parcela da população. 
É possível pensarmos também, no que diz respeito aos alunos que 
escreveram falta de interesse pela escola como um dos motivos do abandono, que 
daí não se conclui que a causa desse desinteresse esteja no individuo, uma vez que 
cabe o questionamento quando ao modelo educacional utilizado. Tendo ele muitas 
vezes uma prática massificadora, atendendo mais interesses econômicos  (ligados 
ao custo da educação) do que pedagógicos (de ensino qualitativo). Isso se traduz 
em salas cheias e professores mal remunerados, que fazem comumente  dupla 
jornada, dividindo a escola estadual com a particular ou o município. 
No Estado de São Paulo os docentes há 16 anos não tem aumento de 
salário, mas apenas reajuste da inflação, levando, portanto, a uma desvalorização 
permanente da renda (Apeoesp – Sindicato dos professores do Ensino Oficial do 
Estado de São Paulo). 
Em relação à idade dos entrevistados, conforme indicado na tabela 
abaixo, é perceptivél que, quando maior a idade, menor o número de alunos no 
supletivo. Indica, portanto, a dificuldade de retornar ao estudo com o decorrer do 
29 
 
tempo, o que pode estar vinculado a acentuação da complexidade de questões 
cotidianas (conciliar trabalho, família, saúde, moradia, etc.). 
 
Tabela 7: Retorno ao supletivo por idade 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
A pequisa com alunos do supletivo, quanto aos motivos da evasão, 
indicam, portanto, causas predominantemente sociais para a saída prévia do aluno 
da rede regular de ensino público, com predomínio da necessidade de trabalho e 
maternidade/paternidade precoces. E embora na totalidade de pessoas pesquisadas 
as causas apontem outros motivos também (na maioria novamente oriundos da 
condição socioeconômica, como necessidade de cuidar de irmãos mais jovens ou 
doença sem tratamento adequado na rede pública), o retorno na maioria das vezes 
(58%) está relacionado com a necessidade de trabalhar.  
O sistema capitalista, por meio de suas expressões, exclui esse aluno do 
usufruto do direito a educação e depois cobra qualificação profissional para 
disponibilizar cargos de melhor rendimento. E a pessoa depois se vê obrigada a 
retornar com imenso sacrificio, sem qualquer apoio social, para que possa ocupar 
uma colocação que envolva uma remuneração um pouco mais expressiva. 
É próprio do capitalismo esse carater contraditório.Todo indivíduo é 
dotado de igualdade jurídica, mas ela contrasta com a igualdade econômica. 
(Iamamoto 2012). No caso dos alunos do supletivo, estudantes têm garantido em lei 
o direito a educação, entretanto enquanto pertencentes a classe trabalhadora no 
Idade: 
18 a 
30  
31 a 
40 
40 a 
50 
Acima 
de 50 
        
43 31 18 8 
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sistema capitalista, não dispõe, muitas vezes, de condições materiais que garantam 
o acesso a esse direito.  
 
1.1 Questão Social 
O que nos faz humanos? 
O que somos? 
Quando olho o outro 
Também vejo  
Muitos outros, dos quais sou parte 
Porque sociedade é muito mais  
Que aglomeração de gente... 
Não é fome, dor, dissabor 
Ferida, sangue, ausência de amor 
Sociedade é coisa diferente 
Nela, 
Direitos são vividos com maestria 
E ainda sobra tempo  
Para viver a poesia. 
 
(Sociedade, de Flávia Dutra) 
 
 
A questão social é constitutiva do capitalismo. Baseado no lucro, seu 
processo de acúmulo está relacionado com a dominação e exploração de uma 
classe sobre a outra, tendo em vista que o “capital é o trabalho não pago” (CHAUI, 
2009 p.73). O trabalhor, dessa forma, recebe apenas aquilo que pode garantir sua 
subexistência, visando perpetuar sua mão de obra e manter o andamento do 
sistema. 
Tal relação é geradora de diversas outras questões, como a violência,  
por exemplo. Isto porque as relações sociais estão vinculadas as formas de 
organização material da sociedade. Além disso, a organização política, representada 
pelo Estado e seu aparato, está comprometida com o atual sistema social, pois ele 
“exprime na esfera política as relações de exploração que existem na esfera 
economica” (CHAUI, 2009 p.69). 
Na prática isso significa, além de condições parcas de sobrevivência e 
geração de miséria constante, na ausência de políticas públicas que visem combater 
tais condições. 
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O trabalho do Serviço Social está diretamente vinculado a questão social. 
A partir do movimento de reconceituação6, com a consolidação do projeto ético 
político compromissado com os interesses da classe trabalhadora, com vertende 
marxista e, portanto, estabelecendo uma análise crítica da realidade, a atuação do 
Serviço Social se coloca efetivamente no enfrentamento da questão social. 
Compreendendo, portanto “um esforço explicativo acerca da questão social, já que o 
que está subjacente ás suas manifestações concretas é o processo de acumulação 
de capital” (BEHRING e BOSCHETTI, 2003 p.05). 
Entende-se, a partir disso, que as questões antes atribuídas a 
desajustamentos dos sujeitos são entendidas agora enquanto expressões geradas 
pelo capitalismo na sua dinâmica de acumulação de capital. 
 
O Serviço Social é, portanto, profissão que tem como objetivo de sua 
atuação a questão social, entendida como a expressão das desigualdades 
resultantes das relações estabelecidas na sociedade e provenientes da 
relação capital/trabalho, ou seja, proveniente dos antagonismos entre os 
interesses dos que detêm os meios de produção e a dominação política e 
dos que dêtem a força de trabalho. Desse modo(...) a intervenção 
profissional do assistente social se dá cotidianamente sobre as expressões 
da questão social: a fome, a miséria, a violência, a falta de saúde, de 
moradia, etc. (CARDOSO,2006 p.97) 
 
O próprio sistema capitalista cuida de reproduzir, com suas condições 
precárias de trabalho (exploração de tempo, salário, exigências laborais e condições 
materiais e simbólicas) um contingente de mão de obra necessária para a 
manutenção e reprodução de seus sistema. Portanto, o trabalho se situa como 
condição central da questão social, tendo em vista que está vinculado as demais 
expressões geradas por esse sistema (problemas de saúde, violência, falta de 
moradia, etc). A questão social é, portanto, uma expressão do capitalismo. Sua “(...) 
gênese é explicada pelo processo de acumulação de capital” (SANTOS, 2012 p.18). 
O ponto central do capitalismo, desta forma, é a mais valia, pois o 
capitalista “não se satisfaz com o tempo de trabalho socialmente necessário” 
(Santos, 2012, p. 27) para produzir respostas às necessidades humanas. 
                                                          
6
 Para saber mais, ver: FALEIROS, Vicente de Paulo. Reconceituação no Brasil; uma questão em movimento. 
Buenos Aires: Espacio, 2004. 
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Justificando o lucro, portanto, também sobre a mão de obra, naturaliza-se nos 
princípios do capitalismo a exploração humana. A consequência disso são as 
precárias condições de vida da classe trabalhadora. Condição que influi na vida do 
aluno e deve ser enfrentada no cotidiano do trabalho do Assistente Social nas 
escolas. 
Toda ação do Serviço Social expressa um tipo de perspectiva de mundo. 
 
Parece haver consenso de que se trata de uma tividade inscrita 
predominantemente no terreno político e ideológico, com refrações 
nas condições materiais da existência dos sujeitos via serviços, 
programas e projetos implementados pelas políticas públicas(...) que 
interferem no padrão de consumo e na qualidade de vida das familias 
trabalhadoras (IAMAMOTO, 2008 p.418). 
 
A ação do Serviço Social se configura, portanto, numa perspectiva de 
afirmação da profissão como um meio de contribuir no combate as desigualdades, 
tendo como horizonte a noção de justiça social.O capitalismo, por meio de 
constantes inovações tecnológicas e busca incessante e crescente por lucros, tem 
uma dinâmica que leva ao aumento da produtividade com a máxima exploração da 
mão de obra e diminuição do tempo de trabalho. Com isso ocorre mais crescimento 
de mão de obra desqualificada e  enxugamento dos postos de trabalho.  
Tal situação  leva a precarização do trabalho, tendo em vista que 
aumenta a oferta da força de trabalho frente a uma demanda de emprego menor, 
levando a escolha do empregador. Ocasiona também o enfraquecimento da luta do 
proletariado, uma vez que aumenta a submissão as condições de exploração do 
trabalho em virtude da necessidade eminente de sobrevivência do trabalhador 
(aliado a própria ideologia liberal disseminada nessa classe). Além disso, pela forma 
de organização do capital globalizado, ocorre a dificuldade da articulação da classe 
trabalhadora, dispersa em diferentes paises e realidades culturais. 
Segundo Moreira (2013), fazendo referência a Netto (1996), na atual 
conjuntura capitalista, de Estado minímo, de capital globalizado e novas formas  de 
controle do trabalhador, precarizações do trabalho e tentativas de cooptá-lo por meio 
de conceitos ideológicos (como o de colaborador), a ação do Serviço Social ganha 
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novamente dois sentidos: um de “cunho subalternizante” e outro na “construção de 
uma pedagogia emancipatória pelas classes subalternas” (MOREIRA, 2013 p. 75). 
Haveria, portanto, em toda atuação do Serviço Social uma oportunidade 
de informar e esclarecer o usuário, o tratando como sujeito de direitos, dotado de 
autonomia e passível de luta dentro desse sistema de classes. 
Ao pensar a atuação do Serviço Social nas escolas públicas estaduais 
esse trabalho não desconsidera as limitações institucionais e aquelas impressas 
pelos próprio sistema capitalista, que imprime no trabalhador assalariado poder e 
restrições materiais e ideológicas.  
Tal exercício tem como cenário a política neoliberal (de contra reforma e 
desresponsabilização do Estado de suas atribuições), ligada a uma tendência de 
terceirização dos serviços publicos (para o terceiro setor), ou diretamente a ausência 
de oferta de politicas publicas e serviços, mais a regulamentação da comercialização 
de direitos, permitindo a atuação do mercado nas áreas sociais (saúde, educação, 
etc). 
Assumindo, portanto, o espaço de atuação do Serviço Social como um 
local de natureza conflitante (Iamamoto 2008), a atuação do Assistênte Social deve  
estabelecer alguns tencionamentos, na intenção de colaborar para o combate, 
mesmo que limitado, das expressões da questão social, na luta por efetivação e 
alargamento de direitos. 
Ainda no tocante ao papel do Estado, a modernização conservadora, que 
houve no Brasil, implicou numa concessão mínima de direitos, chamada por Santos 
(2012) de revolução passiva. Com isso a burguesia tentou suplantar a luta de 
classes e para que isso se consolidasse o Estado teve participação efetiva. 
O Brasil apresenta um neoliberalismo peculiar. Pois, de um lado, o Estado 
se ausenta de sua responsabilidade no pacto social, no que tange a concessão 
efetiva dos direitos (próprio de seus preceitos fundamentais). No outro lado é agente 
direto no desenvolvimento do capitalismo, intervindo, portando na economia no 
sentido de estimular o seu desenvolvimento, nos moldes do interesse do capital. 
Nesse último caso sua atuação diverge das suas idealizações fundamentais, de 
comércio que se regula livremente. O que se pode concluir deste cenário é a 
atuação do Estado a serviço do capital. 
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A ampliação do papel do Estado na regulação da economia também precisa 
ser particularizada no caso brasileiro. Ao mesmo tempo em que cumpriu 
tarefas semelhantes às assumidas  pelo Estado nos países de fordismo 
clássico, como, por exemplo, o planejamento com vistas à expansão do 
capital privado e a intervenção direta na economia, deixou de cumprir 
outras, notadamente, as de cárater social (SANTOS, 2012 p.18). 
 
Apesar desse quadro de domínio do capitalismo na esfera política e 
econômica, para Netto (2012) o sistema capitalista vive hoje uma crise estrutural que 
ameaça o seu funcionamento. Embora seja constitutivo deste sistema a geração e 
superação momentânea de crises, advinda do acúmulo incessante por lucros, o que 
ocorre em detrimento das condições de vida dos trabalhadores, essa atual crise 
seria sistêmica. 
Significa que não se trata desta vez, de uma crise apenas gerada pela 
dinâmica de acumulação de capital. O que ocorre é uma crise de dimensão maior, 
que abarca toda a estrutura deste sistema. Os indicadores seriam a crise da bolsa 
de Nova York 1987 e as crises sucessivas que foram abordadas erroneamente 
como pontuais (dos Tigres Asiáticos, a crise do Euro, etc). A questão incide na atual 
incapacidade de superar tal situação, expressa pela estagnação econômica, 
indicando, portanto, um quadro mais crônico (Netto, 2012). 
Portanto, o neoliberalismo, por meio de suas medidas (flexibilização da 
produção e relações de trabalho, desregulamentação das relações comerciais e 
privatizações) implantou um quadro de hipertrofia financeira, segundo Netto (2012). 
O impacto disso, para a classe trabalhadora, é que a questão social se 
acentua com o aumento da pauperização, crescimento da taxa de desemprego, 
flexibilização das condições de trabalho (com aumento do trabalho informal) e o 
acirramento da desigualdade de renda (Iamamoto 2008). 
Como forma contemporânea de enfretamento da questão social, além da 
política de retirada do Estado de suas obrigações, com a transferência dela para a 
sociedade civil (exaltação das ONGs) e para o mercado (crescimento dos serviços 
privados ligados à direitos sociais, como na saúde e na educação), bem como as 
políticas sociais focalizadas e minimalistas, (Iamamoto 2008), existe ainda um 
quadro de repressão estatal (Netto 2012). Trata-se da marginalização dos 
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movimentos sociais e uma repressão cotidiana direcionada aos pobres 
desempregados estruturais e aos trabalhadores informais.  
No Brasil as expressões da questão social têm um caráter agudo por que 
nosso processo de modernização foi conservador, não excluindo formas econômicas 
e sociais adversas, como o latifúndio. Consolidou essas formas, inserindo-as em seu 
sistema (Santos 2012). Isso, evidentemente, ocasionou enorme impacto social, 
como, por exemplo, a migração do campo para a cidade, produzindo mão de obra 
excedente para o capital. 
Nossa econômia alicerçada num latifundio de monocultura ocorreu 
também em virtude da falta de investimento do Estado em tecnologia, aliado a 
posturas internacionais protecionistas no tocante ao domínio de tecnologia (Santos 
2012). Levando, na década de 90, a uma crescente importação de produtos 
industrializados, configurando um retrocesso no setor. “A burguesia brasileira possui 
um horizonte cultural e econômico ditado pela inserção subalterna na dinâmica 
comercial do capitalismo industrial já plenamente consolidado a nivel mundial.” 
(Santos, 2012, p. 103). 
O Assistente Social nas escolas públicas precisará, portanto, estar 
cônscio e acompanhar esse cenário, a fim de não reproduzir essa relação de 
opressão e exclusão, tanto no campo material quanto simbólico, de compreensão da 
realidade, produção de ideias e na forma de estabelecer as relações humanas. 
 
1.2 Ideologia Liberal 
 
Brota uma ideia na cabeça 
Mas veja: 
É erva daninha, 
Não é planta bonitinha. 
Cresce selvagem, destrutiva, 
Secando o solo 
Matando as sadias. 
Tal ideia é a dita ideologia 
 
(Ideologia – Flávia Dutra) 
 
A ideologia é um discurso que expressa uma realidade de mundo 
particular, dissociada da realidade e vinculada aos interesses que ela representa. A 
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maneira como constitui as relações existentes está envolta numa perspectiva mítica 
e que oferece uma leitura social carregada de lacunas, pois se relacionada com 
interesses sociais específicos (Eanglaton 1997). 
O termo ideologia pode se empregado de diferentes formas, estando aqui 
eleito na perspectiva de Karl Marx. Entendendo que sua crítica da sociedade 
capitalista parte da análise da realidade para a ideia abstrata, pois “é a partir do seu 
processo de vida real que se representa o desenvolvimento dos reflexos e das 
repercussões deste processo vital” (Marx,1999), houve uma oposição fundamental 
com a filosofia Alemã idealista (representada em especial pelo pensamento de 
Hegel). A acepção de ideologia nasce desta oposição e se sofistica, tanto em Marx 
quanto em seus interpretes de vertente socialista. 
O que a princípio se tratava de uma perspectiva distinta de interpretação 
social e produção de conhecimento, configurou-se com o entendimento de que a 
classe social que domina os meios de produção é a mesma que expressa essa 
relação de dominação também no campo simbólico, de ideais e significações. 
 
Os pensamentos da classe dominante são também, em todas as épocas, os 
pensamentos dominantes, ou seja, a classe que tem o poder material 
dominante numa dada sociedade é também a potência dominante espiritual. 
A classe que dispõe dos meios de produção material dispõe igualmente dos 
meios de produção intelectual, de tal modo que o pensamento daqueles a 
quem são recusados os meios de produção intelectual está submetido 
igualmente à classe dominante. Os pensamentos dominantes são apenas a 
expressão ideal das relações materiais dominantes concebidas sob a forma 
de ideias e, portanto, a expressão das relações que fazem de uma classe a 
classe dominante; dizendo de outro modo, são as ideias do seu domínio 
(MARX, 1845 – ed. digital 1999). 
 
Importante para elucidar a ação do discurso ideológico do capitalismo é 
compreender sua gênese e desmistificar suas afirmações, em amiúde, de que o 
capitalismo é um sistema que propícia o crescimento do individuo por meio da 
capacidade e do esforço. 
O pensamento liberal, base teórica do capitalismo, já é logicamente 
questionavél na sua fundação. É sabido que um de seus pilares é a defesa das 
liberdades individuais. Mas como conciliar isso com a defesa e prática da 
escravidão? John Locke, um dos principais ideológos liberais, não só tinha escravos 
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como era um acionista da Royal African Company (grupo comercial inglês de tráfico 
humano na África), e  ainda ajudou a formular uma norma constitucional  na Carolina 
do Norte (E.U.A.) que outorgava poder absoluto do homem livre sobre seu escravo 
(Losurdo, 2006). 
Ora, não era exatamente contra o poder absolutista das monarquias que 
contestavam os liberais? Adam Smith (outro pensador central do liberalismo) 
expressou a ideia de que a escravidão é mais facilmente combatida num governo 
despótico do que em um liberal. Isto por que, nesse último caso, os legisladores, que 
seriam os homens livres, jamais fariam leis contra seus interesses. Cabe então 
perguntar: os principios liberais de liberdade não são universais? Percebe-se, 
portanto, já nas relações e discursos que envolvem a fundação do ideário liberal, 
que tal contradição indica que sua liberdade é desigual. 
Os negros eram considerados, evidentemente, uma propriedade. E a 
defesa da propriedade é outro princípio conhecido do pensamento liberal, já 
declarado por Locke, e que tem enorme relevância para os defensores do 
liberalismo quando ocorrem conflitos de direitos. 
No sistema capitalista, organizado em classes socias distintas, a 
liberdade de uns não tem o mesmo espaço e condição da liberdade de outros, tendo 
em vista que sua efetivação está relacionada (hoje) a condição econômica.Embora o 
discurso difundido seja a de que ela é expressa de forma igual, na prática a 
prerrogativa é outra. Tal sociedade primeiro a diferenciou por raça/étnia e depois por 
classe social. 
E numa sociedade em que tudo se torna mercadoria, o próprio exercício 
da liberdade depende do poder econômico que se possui, remetendo a sua 
fundação: no capitalismo a liberade é para poucos. 
Diferente disto, a burguesia tenta convencer, por meio do seus sistema de 
crenças destacadas da realidade e convenientes a sua manutenção da ordem 
estabelecida, de que o local na sociedade é estabelecido por escolha própria ou 
incapacidade de ascensão. 
 
A ideologia burguesa, através de seus intelectuais, irá produzir ideiais 
que confirmem essa alienação, fazendo, por exemplo, com que os 
homens creiam que são desiguais por natureza e por talentos, ou que 
38 
 
são desiguais por desejo próprio, isto é, os que honestamente 
trabalham enriquecem e os preguiçosos empobrecem (CHAUÍ, 2009 
p.76). 
  
Então pode-se dizer que um jovem de periferia, numa escola pública de 
SP, escolheu não estudar? A falta de rendimento escolar está associada apenas a 
uma escolha livre e dissociada da realidade? Evidente que não, pois não lhe foi 
dado escolher viver numa sociedade dividida em classes desiguais, pertencente ao 
grupo desfavorecido e sofrendo cotidianamente a consequência dessa condição (o 
que implica privações e diversas violações de direitos).  
Estando ele inserido em um sistema é afetado por ele, o que toca 
diretamente sua condição de estudante. Basta um olhar mais próximo da realidade 
para a ideologia se desfazer. 
O liberalismo não se define como um paradoxo. Segundo Lousurdo, "a 
escravidão não é algo que permaneça não obstante ao sucesso das três revoluções 
liberais" (2006, pág 14). Ao contrário, ela conhece seu máximo desenvolvimento em 
virtude desse sucesso. Significa que não é a toa que o liberalismo é a base de ideias 
do capitalismo. Sendo esse último pautado na exploração do homem, pela exaltação 
dos interesses econômicos em detrimento dos valores humanos universais, o 
pensamento liberal procura justificar essa condição na sua produção teórica. 
No caso da sua fundação, interessou economicamente, num primeiro 
momento, a existência da escravidão, a revelia da depravação humana que essa 
condição decadente submetia aos povos que dela participavam. "O paradoxo diante 
do qual nos encontramos consiste nisso: a ascensão do liberalismo e a difusão da 
escravidão mercadoria, sobre base racial são o produto de um parto gêmeo" 
(LOSURDO, 2006 p.49) 
No Brasil, cabe pontuar, o trabalho escravo foi  introduzido pelo 
capitalismo comercial e não pelo processo de colonização, como acreditavam alguns 
(Santos, 2012). 
E foi o próprio sistema capitalista, para atender as suas exigências 
internas, que operou, direta ou indiretamente, o fim da escravidão em países como 
Inglaterra e Brasil (nesse último por meio de leis marítimas para inspecionar navios 
negreiros). O motivo não era humanitário ou pautado em ideias de igualdade e 
39 
 
liberdade. Mas por que essa condição de trabalho era um entrave à configuração de 
um  "mercado consumidor internacional" (SANTOS, 2012 p.61). 
Evidencia-se já na fundação do pensamento liberal que a defesa da 
liberdade individual não era universalista, mas ideológica, estando na realidade 
subjulgada aos interesses econômicos. Seus valores  desnudam-se e apresentam-
se contrários aos referênciais de humanidade, liberdade e justiça social. 
 
Nessa celebração da liberdade, que entrelaça com a realidade de um 
poder absoluto sem precedentes (o norte americano republicano  
sobre o indigena e o inglês sobre os negros africanos, por exemplo) 
pode ser percebida uma ideologia (...). A sua função mistificadora não 
pode ser pensada sem alguma incidência na concreta realidade 
(LOSURDO, 2006 p.52). 
 
É também preceito do liberalismo a não interferência do poder político no 
âmbito privado (Losurdo, 2006). A questão é definir o que faz parte do coletivo e o 
que faz parte do privado, a fim de entender a lógica liberal. 
Considerando que a educação foi assumida legalmente enquanto direito, 
ela sai da ordem pessoal e ganha uma dimensão coletiva. Então, o  êxito 
educacional dos estudantes do ensino médio regular não pode ficar restrito a apenas 
esforços individuais. Sendo, portanto, necessário atuar nas expressões da questão 
social, que tocam o estudante.  
Sendo assim, até dentro da próprio pensamento liberal, no que tange a 
defesa da interferência apenas no âmbito público, se justificam políticas sociais mais 
amplas na educação, tendo em vista a necessidade de se atacar a questão social 
para a efetivação da educação, declarada como um direito. Sem contar a 
consideração do indivíduo como (também) um ser social. 
Por que então a incoerência do discurso liberal? 
É perceptivél que não há interesse em relacionar a qualidade de ensino 
com o contexto social do aluno evidenciando que as diferenças de classe impactam 
diversas dimensões da vida, incluindo a educacional. Elucidar isso seria tornar a 
população cônscia da dimensão do problema educacional inserido no sistema 
capitalismo, o que poderiam gerar conflitos de classe maiores e difíceis de 
administrar para a classe dominante. 
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Subjacente ao ponto de vista do capital está a necessidade de manutenção 
de sua hegemonia, a qualquer custo, alicerçada numa concepção de mundo 
mistificada/mistificadora da realidade, que tende a ocultar as desigualdades 
e os antagonismos de classes, na tentativa de dissimular a realidade 
(ABREU e CARDOSO, 2009 p. 05). 
  
Portanto convém a ideologia neoliberal responsabilizar apenas o indivíduo 
(ou modelos pedagógicos) pela condição educacional, mascarando as relações 
determinantes que existem entre sistema político vigente, suas implicações na vida 
do cidadão e, por conseguinte, no seu desenvolvimento enquanto aluno. 
No discurso sobre a educação e seu acesso, “(...) faz parte da ideologia 
burguesa afirmar que a educação é um direito de todos os homens. Ora, na 
realidade sabemos que isso não ocorre (...) pois há uma contradição entre a ideia de 
educação e a realidade” (Chaui, 2009, pág 76). Isto por que a classe trabalhadora 
não usufrui da riqueza cultural, por encontrarem-se “excluidos do direito de usufruir 
dos bens que produzem, estão excluídos da educação, que é um desses bens” 
(Chaui, 2009, pág 76). 
No espaço escolar, assim como em outros espaços sociais, a ideologia 
liberal está permeada  de forma inconsciente, pois os educadores não têm 
conhecimento aprofundado da realidade social (até em virtude de uma formação 
específica e da carência histórica na grade curricular do ensino médio de Filosofia e 
Sociologia). Por isso expressam em seu cotidiano ações pautadas numa visão de 
mundo própria do liberalismo, traduzida pelos interesses do capital. 
Isso compõe o ambiente em que Assistente Social vai trabalhar. Lidará, 
portanto, com o capitalismo não apenas no enfretamento das consequências da  
exclusão social e econômica que ele gera, mas também do embate no campo das 
ideias, da leitura da realidade, com os educadores. 
E para compreender melhor este espaço, foi realizada uma entrevista no 
segundo semestre de 2014, com uma coordenadora pedagógica do ensino médio, 
de uma escola estadual da área continental de São Vicente/SP. 
A conversa foi iniciada com uma breve apresentação de sua formação 
profissional, seu tempo de atuação na rede estadual e sua função atual na escola, 
conforme segue: formada em Letras em 2002 pela Universidade Católica de Santos, 
e em pedagogia pela Poli Sumaré em 2012, ela trabalha na rede estadual há doze 
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anos e na rede municipal de ensino há seis anos, sendo efetiva nos dois cargos 
como professora de língua portuguesa. Atuando como coordenadora há quatro 
anos, sendo três de prefeitura e um ano na rede do Estado. 
Considera que o trabalho na rede do Estado é privilegiado, pois existe um 
contato diferenciado com os alunos, além da oferta e acesso a formação continuada, 
enfatizando que atualmente faz cinco cursos on line, ofertados pela Secretaria da 
Educação de SP, de pedagogia e gestão. Alguns cursos foram opcionais e outros 
obrigatórios. 
Indagada quanto a sua visão profissional sobre os motivos da evasão e 
os motivos do baixo rendimento de alguns alunos na rede pública estadual, 
esclareceu que, segundo sua perspectiva, a evasão acontece por alguns fatores 
correntes e conhecidos pelos professores.  
O primeiro motivo apontado foi a falta de participação da família do aluno. 
Segundo ela, “na medida em que o aluno não tem nenhuma estrutura familiar ou ele 
não tem esse apoio em casa, ele se evade”.  
O segundo motivo foram os problemas sociais como “a falta de dinheiro, 
às vezes para condução e material”, mas ressalvou que hoje muitos destes motivos 
já foram bastante amenizados na rede estadual. Citando o material escolar 
concedido pelo Estado.  
No entanto, a fala da professora coordenadora se fundamentou na 
questão da família ausente como causa da evasão. Segundo ela, independente da 
formação acadêmica dos pais, se eles apoiam os filhos a estudar, a evasão diminui.  
No tocante ao baixo rendimento escolar, a professora coordenadora 
apontou como causa a estrutura educacional. Isto porque, “apesar do aparato todo 
existente hoje (transporte, alimentação escolar, as apostilas, o material), ainda falta 
alguma coisa que desperte no aluno o interesse por estudar”. Como exemplo ela 
citou a concorrência, considerada desleal, entre professor(a) e o celular do aluno(a). 
Concluindo que, “na medida em que o sistema educacional passar a trabalhar com 
mais ferramentas tecnológicas”, conseguirá atrair mais o estudante. 
Isto ajudará, segundo ela, a diminuir a evasão e aumentar o rendimento 
escolar, “porque o aluno se sentirá parte daquilo”, como um “protagonista” do 
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processo educacional. Circunscreve, portanto, os problemas na questão de 
pertencimento. 
Seu discurso de análise das causas da evasão e rendimento escolar 
insuficiente ficou restrito a estrutura do sistema educacional do Estado, na 
dificuldade dos profissionais da educação em lidar com os recursos tecnológicos e 
na falta de incentivo da família do aluno.  
Ao ser questionada sobre a forma como a escola lida com os assuntos 
sociais, quando percebem sua interferência na dinâmica escolar, informou que 
existem realidades distintas entre Estado e Município. 
Isto porque na rede estadual a equipe profissional “tenta contornar essas 
situações de modo interno”. Por exemplo, no caso de um aluno que sofreu um 
acidente de moto, é dado entrada em um processo, ele fica afastado por licença 
saúde mediante a apresentação de um atestado. Os professores elaboram 
propostas de trabalho, as quais o aluno faz em domicílio. Contudo, excetuou que, 
“quando o problema é social de um outro aspecto, econômico por exemplo, ou as 
vezes até um aspecto psicológico, de saúde”, a escola estadual não tem para quem 
encaminhar, faltando recurso.  
Já no Município é diferente, porque a rede é menor, segundo ela. “O 
acesso a esses apoios são maiores, porque a prefeitura fornece”, existindo um 
recurso de encaminhar para o Serviço Social casos que são considerados dessa 
ordem, o que é feito por meio de um relatório. Contudo, a questão que se coloca 
aqui são duas: na capacidade dos educadores de identificar essas demandas, pois 
isso exige competências técnicas e teóricas que sua formação não abarca, bem 
como da precarização das condições de trabalho dos educadores, que com isso tem 
mais uma demanda para atender. 
A professora coordenadora considera que deveriam ter, na rede Estadual, 
uma parceria com várias áreas, como “a Secretaria de Saúde”, para que pudessem 
encaminhar os alunos com problemas sociais e econômicos. Ou que existissem 
profissionais dentro da escola, para auxiliar nessas situações.  
Esclarece que hoje existem apenas ações pontuais. Como no caso de 
alguma epidemia, “de alguma doença que se torna mais evidente”. É quando a 
“Secretaria de Saúde envia para as escolas alguns profissionais para dar palestras, 
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trazer algumas informações, às vezes vacinar os alunos”, como tem ocorrido agora 
com o HPV (Papilomavírus Humano) e no passado houve com a vacinação contra a 
H1N1. Reconhece, portanto, que existe alguma ação, mas que é muito pontuada, e 
que se houvesse uma ação constante ajudaria muito o trabalho dentro da escola. 
Findando a entrevista, a professora coordenadora indica que seria 
positivo para as escolas uma parceria com ONGs, pois julga que facilitaria o trabalho 
dos docentes. Enfatiza que seria importante um apoio de empresas privadas e que 
elas tivessem desconto em impostos, recebessem outros tipos de benefícios para 
poder agregar “valores à escola”. Poderiam colaborar “até mesmo na questão da 
formação profissional para os jovens e formação continuada para os professores”, 
além da disponibilização de material. 
Indica também como ponto que precisa ser mudado a burocracia para a 
liberação e gestão do dinheiro disponibilizado na educação, defendendo uma maior 
autonomia orçamentária na educação. 
A professora coordenadora apontou como principal motivo da evasão a 
estrutura familiar, no sentido cultural de importância e significado dado a educação. 
Análise pautada no indivíduo, neste caso representado pela família. E como visto 
mais acima neste trabalho, o acesso a um universo cultural mais amplo, que tanto 
modifica os significados do sujeito, quanto lhe possibilita ter competências e 
habilidades exigidas pela escola, também está vinculado à classe social na qual o 
individuo pertence.  
Significa que, estando desprovido de acesso aos bens culturais, o 
aproveitamento do aluno e seu interesse ficam comprometidos (Silva e João, 2014). 
O que se conclui que, mesmo este ponto familiar e cultural não está desvinculado do 
contexto socioeconômico.  
A entrevistada também cita diretamente as expressões da questão social 
interferindo na escola, mas de forma secundária, exaltando mais a questão familiar e 
do individuo (estes últimos sem vinculação do sujeito e grupo familiar com contexto 
social, como visto acima). 
No tocante ao baixo rendimento, o principal fator apontado foi à estrutura 
educacional existente. Embora a falta de um sistema educacional que desperte o 
interesse do aluno e lhe seja significativo compõe-se como uma questão pedagógica 
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importante (e estudada por pesquisadores que são referência na área, como na obra 
"Pedagogia da Autonomia" Freire 2011; "A questão pedagógica na formação de 
professores", Saviani 1996; "Modelos Pedagógicos e Modelos Epistemológicos" 
Becker 1999, dentre muitos outros), ela não abarca tudo que envolve a causa do 
abaixo rendimento. 
Portanto, não desconsiderando que o sentido de identificação do aluno 
com a escola e sua pedagogia seja importante, a amostra da pesquisa 
qualiquantitativa com os alunos do supletivo indicou que o principal motivo da 
evasão estava em questões de trabalho, seguido de maternidade/paternidade 
precoces - e não porque o aluno não se sentia parte da escola.  
O desconhecimento do impacto das condições sociais na permanência e 
qualidade do aproveitamento escolar de alunos da rede publica não é alvo de estudo 
corrente e disponibilizado na formação continuada organizada pela rede estadual.  
Cabe lembrar que esta profissional tem acesso constante a cursos de 
formação continuada, disponibilizados pela Secretaria da Educação de São Paulo, 
conforme indicado na entrevista. Implica, portanto, que essa questão (condições de 
vida versus direito efetivo a educação) não está sendo tocada pelas instituições e 
pensadores eleitos pela Secretaria da Educação de São Paulo. 
Quanto a isso, cabe uma breve verificação em uma das pesquisas 
disponibilizadas nesse curso de formação continuada para professores da rede 
Estadual de São Paulo. 
Esclarecendo que tal formação ocorre à distância, via internet, por meio 
de cursos que implicam em análise de textos e vídeos com conteúdos pedagógicos 
e de gestão. Um destes trabalhos, apresentado em vídeo pela fundação Victor Civita 
- Estudos e Pesquisas Educacionais, realizado por CEBRAP- Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento - com apoio do Itaú, Fundação Telefônica e Vivo (que 
contribuiu financeiramente e com ideias e argumentos, segundo o pesquisador) está 
sucintamente apresentado a seguir: - Intitulado "O que pensam os jovens de baixa 
renda sobre a escola", teve como pesquisador principal Haroldo de Gama Torres 
(pesquisador Sênior da CEBRAP - Centro Brasileiro de Análise e Planejamento - e 
coordenador do estudo),apresentando como pressuposto inicial de que na história 
das familiais destes alunos trata-se da 1º geração chegando ao ensino médio e  que 
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existem dificuldades e conflitos na inserção desse grupo na escola que precisam ser 
conhecidos. 
Como metodologia foi feita uma revisão bibliográfica sobre o ensino 
médio no Brasil, pautada em três áreas (educacional, de políticas publicas mais 
ampla e especificamente sobre juventude); feita uma revisão de dados secundários 
(IBGE, da SEDUC, etc) para entender o perfil do jovem que está ingressando no 
ensino médio; grupos focais em SP e no Recife, presencial e também grupos focais 
pelo facebook; e entrevistas em profundidade com jovens que tinham abandonado a 
escola em SP; mais uma pesquisa pública quantitativa com jovens pobres que 
ingressaram no ensino médio (em SP) sobre como eles enxergavam o ensino.  
Ou seja, foi um amplo arsenal metodológico. Entretanto, o resultado foi 
muito modesto e restrito, sendo direcionado mais a questões de 
ordem tecnológica e pedagógica do que qualquer vinculação com assuntos sociais. 
O resultado, apresentado pelo pesquisador principal, apontou para a 
identificação de uma diversidade muito grande de perfis de jovens na rede. Tanto 
jovens na idade esperada no ensino médio, que estudam no período diurno, não 
trabalham e que acreditam no processo educacional como proposta de 
desenvolvimento (segundo o pesquisador), quanto jovens com defasagem de 
idade/série, que trabalham, faltam excessivamente, têm uma relação difícil com o 
espaço escolar e que imaginam a possibilidade de abandonar a escola.  
Tal heterogeneidade remete a ideia de que precisam pensar num modelo 
educacional diferente, que dê conta desses perfis distintos. O pesquisar acrescenta 
a questão da tecnologia e a nova geração (concluindo que algo em torno de 60% 
dos jovens tem acesso a celulares de 3G), entendendo que se trata de uma geração 
conectada.  
Diferente disso, a escola não está conectada e não acompanha essa 
mudança. Indicou também que os professores têm pouca cultura digital e que existe 
uma diferença geracional de infraestrutura muito grande. Tal estrutura digital existe 
em algumas escolas, mas não é usada no processo educacional. Então a reflexão 
do resultado se fixou na questão de como usar tal tecnologia no processo 
educacional, questão presente também na fala da professora coordenadora. 
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Sobre o ensino médio e mercado de trabalho a pesquisa apontou que é 
uma realidade para essa parcela de jovens pobres (esse grupo está procurando 
trabalho) e apontou como questão central como a política educacional lidará com 
isso, seja incorporando isso na escola ou dialogando com essa necessidade.  
A questão que se coloca é: que tipo de sistema educacional será ofertado 
diante desta realidade. Por exemplo, não caberia aqui o projeto de escola integral. 
Embora seja uma observação interessante do ponto de vista estritamente 
pedagógico e estrutural da escola, a reflexão dos resultados não toca nenhuma 
articulação com a área do Serviço Social ou políticas públicas sociais integradas.  
Por fim aponta que os gestores, diretores e professores precisam 
aprender a escutar mais essa população, a fim de entender suas necessidades, aqui 
no tocante a idealização de pedagogias compatíveis com o publico alvo.  
Evidenciou-se, portanto, que dispunham de muito material para pesquisa, 
bem como de apontamentos diversos oriundos dos resultados, mas a reflexão ficou 
circunscrita ao sujeito e aos processos educacionais. 
No discurso de que a evasão e o rendimento melhorarão 
significativamente quando for mudada a identificação do estudante com a escola 
(presente tanto na fala dos educadores da rede publica estadual, quanto dos 
pesquisadores do trabalho indicado acima e disponibilizado na Rede do Saber) 
contém acepções de cunho ideológico neoliberal.  
Isto porque desconsidera como relevante a questão social envolvida 
nessa problemática e novamente atribui o sucesso escolar exclusivamente ao 
interesse do individuo e aos sistemas pedagógicos existentes. Ou seja, uma fala 
com lacunas e com inversão de sentido, próprios do discurso ideológico (Aranha e 
Martins, 2009) 
Além disto, quando as pesquisas acessadas ou solicitadas pelo Estado 
não se associam a Universidades, mas a empresas (como a Fundação Civita e a 
Fundação Telefônica), evidentemente se vinculam a ela interesses, expressos em 
ideias que comprometem o resultado ou o direcionamento do trabalho de pesquisa 
(não há isenção, como o próprio pesquisador mencionou na apresentação do 
projeto, dizendo que tais fundações contribuíram também com "argumentos e 
ideias"). Como se tratam, portanto, de empresas capitalistas, não há interesse em 
47 
 
elucidar a questão de lutas de classes e sua vinculação com o acesso a educação 
qualitativa. 
Percebe-se ainda, no final da entrevista, quanto à forma em que a escola 
Estadual lida com as expressões da questão social, que não existe nenhum 
procedimento padrão ou vinculação com a rede de Serviço Social, enfrentando 
essas interferências de forma criativa e improvisada, quando possível. Ou 
simplesmente sem qualquer ação, quando a situação é mais complexa, devido à 
falta de conhecimento e recurso para isso. Apontando, portanto, para a necessidade 
de um Assistente Social nas escolas e da idealização de políticas educacionais em 
rede, vinculadas também com o Serviço Social. 
No final do depoimento a coordenadora fala em parceria com empresas e 
terceiro setor. Lembrando que existe hoje uma crise política, de descrença no papel 
do Estado e no conceito de pacto social (Iamamoto 2008), visão de sociedade 
também presente no discurso dos profissionais da educação, representado pela fala 
da professora coordenadora.  
Essa ideologia neoliberal compõe também as ações do Estado, que 
fazem parcerias com o terceiro setor para atender ou produzir conhecimentos 
vinculados aos direitos sociais. Neste caso em questão, para pesquisar e refletir o 
andamento da educação o Estado de São Paulo se vinculou a fundações, que estão 
relacionadas a interesses de classe específicos, destoantes dos interesses da 
classe trabalhadora. Tais pesquisas depois servem de norte para os trabalhadores 
da educação, bem como de base para a idealização de políticas públicas. 
Trata-se, mais uma vez, de um exemplo de desresponsabilização pública, 
ou seja, quando o Estado se exime de sua responsabilidade no tocante aos direitos 
sociais, delegando tal tarefa ao terceiro setor ou ao comércio. Isto leva a uma crise 
de identidade político democrático (Iamamoto 2008), além das próprias 
consequências diretas na precarização dos serviços prestados. 
Findando a entrevista, ao comparar a atenção dada aos problemas 
sociais pela rede de ensino do município de São Vicente-SP (que tem um vínculo e 
um fluxo determinado de encaminhamentos da escola para a Secretaria de 
Assistência Social) em relação à rede de ensino do Estado de SP, se evidenciou a 
necessidade de uma articulação entre as Secretarias (educação e assistência).  
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Além disto, mesmo no caso do município citado, a ausência de uma 
profissional do Serviço Social na escola compromete a identificação da demanda 
social, o que fica a critério do corpo pedagógico, que evidentemente não apresenta 
formação adequada para essa tarefa. Isso é perceptível, por exemplo, na fala 
inicial da entrevistada, que desvincula problema familiar do seu contexto social. Daí 
mais uma vez se reforça a necessidade de Assistentes Sociais nas escolas de 
ensino fundamental e médio, de todas as redes públicas. 
Houve, no final da entrevista com a professora coordenadora, o 
reconhecimento da importância de uma articulação da escola com o Serviço Social, 
de forma contínua e não com ações pontuais, mas ficou claro que a escola ainda 
não compreende a centralidade de estar ciente e trabalhar no enfrentamento da 
questão social. 
A pesquisa sobre os motivos da evasão escolar, aplicada no supletivo, 
indicou que a questão de sobrevivência imediata, traduzida no trabalho, se vinculava 
fundamentalmente ao motivo do abandono da escola. Tal resultado conflitou, 
evidentemente, com a visão ideológica liberal de que toda pessoa tem escolhas 
absolutas, sem qualquer condicionamento externo. Como se a educação fosse de 
fato acessada por todos, conforme o interesse. Ideológico justamente porque 
desconsidera a dinâmica social que exclui o contingente de trabalhadores do seu 
acesso real. 
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CAPÍTULO II 
 
2. O Assistente Social nas escolas do ensino médio 
 
E o que diz o vento? 
Lamentos do que não foi. 
Da infância perdida 
Da juventude mal assistida. 
E o vento sopra... 
E o que diz o vento? 
Ele cobra 
Por termos deixados sem solução 
Distraídos, mal ocupados, 
Sem cuidar da educação. 
 
(Educação, de Flávia Dutra) 
 
No espaço profissional o trabalho do Assistente Social não deve se pautar 
apenas a partir da realidade dada (demanda imediata), mas também deve ter um 
distanciamento  do cotidiano profissional que possibilite refletir as demandas 
potenciais, que se apresentam em virtude da condição sócio histórica em curso 
(Iamamoto 2012). 
Partindo do pressuposto de que o campo de trabalho do Serviço Social 
apresenta uma tensão que lhe é inerente, em virtude da coexistência entre 
causalidade e teleologia, sua atuação ocorrerá em um campo de mediações 
(Iamamoto 2012). A contradição trata-se da condição de trabalhador assalariado e, 
por isso, passível de determinações impostas pelo próprio sistema capitalista, o que 
incide também nas limitações institucionais e, simultaneamente, a situação de 
profissional dotado de liberdade e compromissado com referências éticas e políticos 
de sua categoria profissional. 
Por conta deste espaço de atuação conflitante, tendo em vista que 
apresentam distintas correlações de forças, o Assistente Social exercerá sua 
autonomia no campo das mediações, que pode inclinar afirmando ou contraponto o 
atual projeto societário.  
O que determinará o tipo de atuação depende do direcionamento dado à 
50 
 
ação, bem como aos tensionamentos que se fizerem necessários durante o trabalho. 
No primeiro caso trata-se do norteamento impresso na atuação, na direção social 
dada ao exercício. E no segundo caso concernem aos enfrentamentos nos espaços 
sócio ocupacionais, visando afirmação ou alargamento de direitos (Iamamoto 2008). 
Em uma escola estadual da rede pública de São Paulo também ocorrem, 
no tocante a atuação do Assistente Social, todas essas questões apresentadas aqui, 
tendo em vista que qualquer espaço profissional da categoria está inserido na 
mesma conjuntura social sofrendo, portanto, suas determinações.  
Ao lidar com as famílias dos alunos da rede pública do Estado de São 
Paulo, bem como com os próprios alunos, na prática laboral o Assistente Social 
pode intermediar a relação entre a esfera pública (O Estado) e privada (a vida do 
indivíduo). Optando por configurar sua ação ou no sentido de exercer práticas 
autoritárias, burocráticas e de manutenção da ordem social estabelecida, ou então 
viabilizar o acesso a recursos e serviços e se colocar ao lado do interesse da classe 
trabalhadora (Iamamoto 2012). 
Por isso o sujeito, seja o próprio indivíduo atendido ou sua família, jamais 
pode ser tomado isoladamente, mas enquanto membros de uma sociedade de 
classes. Isso implica, portanto, que as questões singulares são atravessadas por 
determinações de classe. Então, ao atuar com as questões particulares, lidará 
também com a dimensão universal do problema, uma vez que o usuário expressa 
em âmbito individual aquilo que se apresenta no coletivo (Iamamoto 2012). 
A constatação disso leva a considerar que as respostas dadas 
individualmente, a cada aluno e sua família, precisam levar em consideração essa 
relação indivíduo e sociedade. Além disso, a atuação do Serviço Social, além de 
operar no particular a partir dessa dimensão universal, também precisa pensar em 
atuações coletivas, o que significa articulação com os movimentos sociais e na 
direção impressa na idealização das políticas públicas. 
Segundo Goldemberg (1993), o combate à evasão não passa apenas 
pela construção de novas escolas, mas também pelo enfrentamento da pobreza, o 
que foi indicado neste trabalho pela pesquisa com os alunos do supletivo. 
Pelos dados educacionais apresentados no início deste trabalho 
é possível afirmar a condição de crise da educação no Brasil, o que toca a aplicação 
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de suas políticas públicas. Contudo, a aceitação disso passa pela forma como se 
entende o papel da educação, pois se houver a consideração de que o Estado não 
tem responsabilidade sobre a Educação e que seu objetivo deveria ser voltado para 
suprir os interesses do mercado, segundo a perspectiva neoliberal, tal acepção de 
crise não se coloca (Guzzo e Filho 2005). 
Daí a importância do Serviço Social, na sua perspectiva crítica, 
entendendo a educação enquanto direito que conflita nesta sociedade de 
classes antagônicas. Como também a relevância do Assistente Social no cotidiano 
das escolas públicas, além da sua presença na idealização de políticas publicas 
educacionais por uma concepção emancipatória. 
O Serviço Social nas escolas estaduais também pode propiciar 
articulação com a população para organizar uma mobilização social. Não só 
dialogando com as pessoas no intuito de pensar o acesso ao direito à educação, 
quanto também estimulando a luta por justiça social. A atuação do Assistente Social, 
na dimensão política, pode se aproximar da perspectiva Freiriana, de educação 
popular, colaborando para o processo de conscientização da classe trabalhadora da 
sua condição na sociedade capitalista (Machado 2012). 
        Figura 6
7
    
Propondo uma prática mais 
dialogada, horizontal e democrática, "que 
impulsiona processos de conscientização, 
organização, participação e mobilização, 
levando-se em conta o saber popular, a 
autonomia e a diversidade cultural" 
(Machado, 2012), o Serviço Social se 
avizinha da educação popular, como o fez 
no período da reconceituação. Isto porque tal prática está em sintonia com o projeto 
ético político do Serviço social, adotado após a afirmação da perspectiva marxista 
(Machado 2012). 
O acesso à educação está relacionado com a inclusão social e o 
Assistente Social neste espaço atuará nesse ponto ao trabalhar com os alunos e 
                                                          
7
 Sala de aula da escola estadual pesquisada. As carteiras vazias indicam a baixa assiduidade dos alunos. 
Fonte: Elaborada pela autora 
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suas famílias a partir da observação de questões como frequência, participação e 
aproveitamento escolar, além de buscar práticas que envolvam a família nos 
processos escolares (Schneider e Hernandorena, 2012). 
Para isso precisará conhecer as condições de vida dos alunos, a fim de 
identificar fatores sociais que tornam ameaçados seus direitos, em especial sua 
estada qualitativa na escola. Além de se aproximar da comunidade local, no que 
tange ao trabalho social mais amplo. Pois para não ter uma ação fragmentada diante 
da questão social, que se apresenta de forma complexa, com múltiplas expressões, 
o Serviço Social precisa buscar também respostas coletivas (Schneider e 
Hernandorena 2012). 
Cabe ainda um trabalho com seus colegas, os docentes e a direção, no 
intuito de instituir este campo de atuação, elucidando seu significado aos seus 
pares, "demonstrando a sua contribuição técnico-profissional na consecução das 
metas e objetivo da política educacional, participando, portanto, do resultado global 
do trabalho coletivo" (Martins 1999). 
 
2.1 Políticas Públicas 
 
Vejo um balão subindo 
Solitário no céu 
É vivo, mas tão sozinho 
Que nem espanta passarinho 
Então, 
Outros balões são soltos 
Coloridos 
Forrando o tapete anil 
Dançando 
Numa musica de cores e formas 
Verde, rosa, amarelo e azulão 
É tanta força 
Que agora  
Já espanta gavião 
Então vejo 
Que espetáculo bonito 
Quando muitos estão unidos 
 
(Políticas integradas – Flávia Dutra) 
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O exercícío do Serviço Social é pensado neste trabalho em conformidade 
com a atual projeto ético pólitico da categoria. Ou seja, fundamentados em princípios 
e valores que buscam  exaltar a liberdade, a autonomia do sujeito, a justiça social e 
numa sociabilidade diferente daquela expressa na conjuntura capitalista (Teixeira e 
Braz, 2012) 
Toda prática e aporte técnico operativo deve se relacionar com um 
horizonte teórico e político. Não só para direcionar o sentido da ação, o que também 
é crucial, mas sendo fundamental para que a prática garanta um nível de resultado 
de acordo com o que foi refletido. Isto porque tal “respaldo político-profissional 
mostra-se, no cotidiano, como uma importante estratégia de alargamento da relativa 
autonomia do Assistente Social” (Iamamoto, 2008) 
Portanto, munido deste referencial necessário e bem esclarecido, o 
Assistente Social nas escolas públicas, no seu cotodiano buscará, ou por meio de 
esclarecimento (do aluno, sua família e do corpo docente)  ou por ação  direta com 
encaminhamentos, interferir nos problemas gerados pelo capitalismo (que operam 
no campo simbólico, ideológico e, sobretudo, no material/social) 
Contudo, essa atuação só terá um resultado mais efetiva se for 
acompanhada de políticas públicas que conversem, que trabalhem com outras 
áreas, como a saúde, a assistência, a habitação, etc. 
Por exemplo, se é contatavél que um dos motivos da evasão escolar é a 
necessidade do aluno trabalhar para se sustentar ou contribuir com a renda familiar, 
tal condição poderia ser minimizada com uma politica de assistência que 
contemplasse  os alunos nesse perfil com um auxilio econômico no período escolar. 
Ou ainda que houvesse uma política facilitadora de geração de renda para as 
famílias desses estudantes, como, por exemplo, inclusão privilegiada em frentes de 
trabalho. São apenas ilustrações que indicam a necessidade de relacionar as áreas, 
tendo em vista os impactos das expressões da questão social na vida escolar de 
alunos da rede pública. 
Ocorre, contudo, que o Estado cria instituições e práticas para atender os 
fins econômicos que representam: do capitalismo. E "no estágio monopolista do 
capitalismo (...) a questão social vai se tornando objeto de intervenção sistemática e 
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contínua do Estado" (GUERRA, 2000 p.56). A questão central, portanto, é como ele 
interfere. 
Considerando que "a utilidade social da profissão está em responder as 
necessidades das classes sociais", que são as "demandas da profissão" (Guerra, 
2000), e que as necessidades das classes sociais existentes no capitalismo são 
antagônicas (capitalistas versus trabalhadores), a questão que se coloca é qual 
direção inclinará a nossa prática. 
O espaço sócio ocupacional é adquirido pela profissão com a interferência 
do Estado na questão social por meio das políticas sociais. Uma das direções 
possíveis da profissão é atender aos interesses da burguesia ao: 
 
[...] eliminar conflitos, modificar comportamentos, controlar as 
contradições, abrandar as desigualdades, administrar recursos e/ou 
benefícios sociais, incentivar a participação do usuário nos projetos 
governamentais ou no alcance das metas empresarias" (GUERRA, 
2000 p.56). 
 
Ou seja, numa ação pautada no sujeito e no seu ajustamento ao sistema 
vigente. As políticas sociais abarcam uma dimensão econômica política, idealizada 
conforme os interesses que atendem, e se expressam na dimensão técnica 
operativa, sendo que nestas duas dimensões existem profissionais para executá-las. 
E estando o Assistente Social inserido no capitalismo, ele se caracteriza 
como um trabalhador assalariado, "com todos os condicionamentos que disso 
decorre" (Guerra, 2000, pág 56). Condicionamentos estes que podem interferir na 
intencionalidade da ação do profissional (atendendo, por exemplo, de acordo com a 
lógica da instituição o que, muitas vezes, contrasta com o atual projeto ético político 
do Serviço Social). 
Conforme a configuração da política social (sua caracterização e escopo) 
existe uma direção de atuação do Serviço Social. Tal dinâmica, impressa pela 
política social, se expressa de duas maneiras: 1º Imprime uma determinada visão de 
totalidade (de entendimento da realidade macro) na sua ação e intervenção 
fragmentada, nas situações singulares; 2º "exige dos profissionais a adoção de 
procedimentos instrumentais, de manipulação de variáveis" (Guerra, 2000, pág 57) 
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A abordagem do Estado fragmenta a questão social em questões sociais. 
Por isso suas políticas sociais atuam de forma segmentada e os profissionais lidam 
com a "fase terminal da ação executiva das políticas sociais” (Guerra, 2000, pag 57). 
Ou seja, atendendo situações pontuais e emergenciais, sem qualquer articulação 
maior ou que auxilie na consciência e combate a condição política vigente. 
O resultado é que as políticas sociais atuam justamente na reprodução 
material e ideológica da força de trabalho para a reprodução ampliada do capital 
(Guerra, 2000). 
Partindo do pressuposto que o objeto de trabalho do serviço social está 
relacionado com uma dinâmica maior de sociedade, nossa atuação não pode ser 
fragmentada e irrefletida, sem qualquer conexão com o projeto profissional adotado 
pela profissão. Então, as estratégias para o enfrentamento da questão social, que 
tocam a instrumentalidade, devem se relacionar com o aparato científico, político e 
ético do Serviço Social. 
Segundo Saviani (2007), sendo a educação parte da produção do próprio 
homem, no sentido de que o humano não é um ser acabado, mas em construção 
pelo artifício de si mesmo (o que ocorre por meio do trabalho), tal construção se 
inicia pela educação. Seria, portanto, a educação entendida enquanto processo de 
formação de si por meio da produção de ideias e concepções, o que implica também 
numa prática social, tendo em vista que a humanidade é a expressão coletiva dos 
homens. Produção de homem e de humanidade que ocorrem em relação dialética 
(Sartre 2005). 
Mas para que o aluno seja capaz de contemplar essa finalidade da 
educação, é preciso que esteja em condições objetivas de produzir-se, participando 
qualitativamente do processo escolar. E para isso, enquanto ser social depende 
também de condições materiais, sociais e culturais de vida que proporcionem essa 
vivência. 
Embora seja mais fácil estabelecer uma comparação entre condições de 
vida e evasão escolar, tendo em vista a objetividade destes dados, por meio da 
verificação das condições de vida de três alunos, em comparação com seu 
desempenho escolar, foi feito nesse trabalho uma tentativa de mensurar o impacto 
que as condições sócias e econômicas representam na qualidade do ensino. 
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Foram escolhidos três alunos de uma escola estadual da área Continental 
de São Vicente/SP, que apresentaram rendimento baixo (expresso por meio das 
notas em todas as disciplinas) no primeiro semestre de 2014, sendo aplicado um 
questionário socioeconômico. Isto com o objetivo de comparar estes dados, a fim de 
estabelecer uma relação direta entre condições concretas de vida e sua influência 
no rendimento escolar do aluno. O escopo final foi refletir quais condições são 
necessárias para a efetivação plena do direito a educação. 
Sem desconsiderar que o aproveitamento escolar abrange muitas 
dimensões, como a metodologia educacional, estrutura da escola, qualidade dos 
professores, remuneração e plano carreira dos profissionais, material didático e 
paradidático (temas abordados por inúmeros autores, como Lanz 2013; Elali 2003; 
Tumulo e Fontana 2008; Teixeira 1997, dentre outros), a dimensão que se pretende 
abordar aqui é a social.  
Importante tal abordagem porque muitas pedagogias contemporâneas 
são acríticas (Saviani 2008), uma vez que desconsideram as dinâmicas sociais nos 
processos educativos, refletindo sempre a escola circunscrita em si mesma, 
carecendo, portanto, de articulação sócio histórica.  
O primeiro aluno pesquisado foi K.R.R.M., de 18 anos, do 3º ano do 
ensino médio do noturno. Residente em um bairro periférico de São Vicente / SP, 
este estudante mora ao lado de uma favela, local em que existem muitos roubos, 
segundo ele. E embora a casa seja própria e exista certa infra estrutura (como água, 
asfalto e esgoto), a família, que é composta por três membros (ele, uma irmã de 14 
anos e a mãe) vivem em grande vulnerabilidade sócio econômica.  
Além do risco de violência pela exposição à criminalidade, a renda total 
da família é inferior a um salário mínimo, de R$500, valor oriundo do trabalho do 
próprio aluno em uma ONG em Santos. A mãe, segundo K.R.R.M. têm problemas 
psicológicos e não consegue trabalhar. A questão central da família, além da baixa 
renda, é a de saúde. Isto porque, além do problema da mãe, o aluno quando criança 
foi diagnosticado com um distúrbio de personalidade, o que compromete sua 
atenção.  
Contudo, nunca conseguiu fazer um tratamento e agora tenta consegui-lo 
pelo SUS - Sistema Único de Saúde. Segundo ele, no dia da aplicação do 
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questionário sócio econômico e da conversa para esta pesquisa, tinha ficado quatro 
horas no hospital de São Vicente/SP aguardando um clínico geral, que não 
compareceu. Como não conseguiu atendimento, retornará outro dia. Seu intuito é 
seguir o conselho de uma professora, de procurar um clinico, para tentar um 
encaminhamento para um psiquiatra, a fim de conseguir tratamento adequado. 
Ressalto que isso se dá quase no término do ensino médio, passando, portanto, 
todo o período escolar com um problema de saúde sem enfrentamento, 
comprometendo significativamente sua aprendizagem.  
Cabe esclarecer que K.R.R.M. apresenta dificuldade de escrita por não 
dominar suficientemente a língua culta, apresentando muitos erros ortográficos, de 
concordância e com dificuldade de expor ideias com coerência e clareza. 
O pai de K.R.R.M é viciado em drogas e filho e mãe não querem mais 
contato com ele. Isto por conta de episódios frequentes de agressão física contra ele 
e a mãe, além de roubos de objetos em casa para o consumo de drogas. O aluno 
relata que boa parte da adolescência ele passou com a mãe e a irmã fugindo do pai, 
alugando casas ou quartos para morarem longe dele. Supõe ainda que parte do 
problema emocional da mãe relaciona-se com a convivência conflituosa e violenta 
que existia com o marido. Esta família se enquadraria, portanto, no serviço de 
assistência de alta complexidade, tendo em vista que têm direitos violados e os 
vínculos encontram-se rompidos (Ferreira 2011) 
Por conta dessas questões de saúde sem enfrentamento, K.R.R.M. 
sempre foi um aluno auto suficiente, no sentido de que se responsabilizava sozinho 
por seu processo educacional. Ele faltava muitas vezes à escola e, quando 
presente, amiúde estava sem condição plena de aproveitamento das aulas. Seu 
deslocamento até a escola ocorre de bicicleta, o que implica que em dias de chuva 
não tem como comparecer. Aqui se evidencia a carência de transporte publico 
escolar gratuito, comprometendo a assiduidade deste estudante. 
Quando não está na escola ou no trabalho, seu tempo é ocupado 
namorando ou dormindo. K.R.R.M. não acessa bens culturais, como teatro e 
cinema. Além disso, não dispõe de livros que não sejam didáticos em casa, bem 
como não tem o hábito de ler ou seu gosto desenvolvido para isso. Sua irmã ainda 
cursa o ensino fundamental (9.ªano) e a mãe não concluiu o ensino médio. A falta do 
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hábito de leitura e acesso a bens culturais é outro ponto que compromete seu 
aproveitamento escolar. 
Como se pode verificar na tabela abaixo, K.R.R.M. teve notas baixas 
(inferior a 5) em quatro disciplinas no primeiro bimestre e duas no segundo bimestre, 
além de notas medianas (5) em diversas matérias. No terceiro bimestre ele evadiu 
da escola, por que precisava vender doces (trufas e bolos, que ele mesmo fazia) 
para sustentar sua família. E depois de algumas tentativas via telefone da direção 
solicitando que voltasse para concluir o ensino médio (está é uma estratégia da 
direção para diminuir a evasão escolar nesta unidade), aliado ao novo emprego na 
ONG que conseguiu, garantindo uma renda fixa, K.R.R.M. se transferiu do diurno 
para o noturno e retornou para a escola, no quarto bimestre. 
 
Tabela 8: Rendimento escolar por disciplina 
Rendimento Escolar 
  1º bim 2º bim 
Português 6 6 
História 2 5 
Geografia 5 5 
Física 6 6 
Química 1 1 
Biologia 10 7 
Matemática 5 9 
Artes 6 10 
Ed. física 5 5 
Inglês 7 7 
Filosofia 2 5 
Sociologia 1 0 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Mesmo sem nota no terceiro bimestre, dado seu quadro social, o grupo 
pedagógico decidiu passá-lo, desde que ele apresente um quadro de evolução no 
quarto bimestre. Evidentemente que os conteúdos do terceiro bimestre ficaram 
defasados e a formação deste aluno ainda mais comprometida. 
A história de K.R.R.M. é muito significativa e representativa para este 
trabalho porque apresenta várias expressões da questão social que impactam a vida 
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deste aluno, tais como: habitação precária, falta de oferta de transporte público 
escolar, violência doméstica, o subemprego, conflito familiar e falta de acesso à 
saúde. 
A constatação disso solicita um planejamento de políticas que se 
integrem, a fim de atender o indivíduo em toda a sua complexidade. A política 
pública, entendida como o Estado em ação (Hofling, 2011 citando Muller, 1987), 
implica na implementação de projetos de governo, através de programas, de ações 
voltadas para setores específicos da sociedade. 
As políticas sociais concernem em medidas protetivas do Estado, visando 
à diminuição das desigualdades sociais e a efetiva garantia dos direitos. Contudo, 
estando o Estado inserido numa estrutura de sistema capitalista, reflete conflito de 
interesses. De um lado o interesse dos detentores do capital, que se baseiam no 
ideal neoliberal de Estado com poucas políticas públicas, tendo em vista que o 
individuo, nesta ideologia, deve exercer sua liberdade e escolher sua posição social 
conforme seu mérito. E do outro lado os interesses dos trabalhadores na garantia de 
igualdade social, defendendo uma acepção de governo pautada no conceito de 
pacto social (HOFLING 2001). 
 
Em um Estado de inspiração neoliberal as ações e estratégias sociais 
governamentais incidem essencialmente em políticas 
compensatórias, em programas focalizados, voltados àqueles que, 
'em função das suas capacidades e escolhas individuais', não 
usufruem do progresso social. Tais ações não têm o poder- e 
frequentemente não se propõem a - de alterar as relações 
estabelecidas (HOFLING, 2011 p.39). 
 
Pensar em políticas públicas integradas e universalistas contraria esta 
lógica corrente, apontada por Hofling (2011). Isto porque partiriam do pressuposto 
da afirmação dos direitos sociais e do combate as desigualdades geradas por este 
sistema de classes antagônicas. Para atender, por exemplo, alunos como este 
citado acima, a política pública educacional precisará transcender os sistemas 
pedagógicos e dialogar com áreas diversas, como o Serviço Social. 
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Para tal é preciso buscar ações que não tratem a questão social de forma 
fragmentada, tendo em vista que a vida dos indivíduos é atravessada por diferentes 
expressões (Melo 2012), conforme ilustrado pelo depoimento do aluno K.R.R.M. 
A segunda pessoa entrevistada foi uma aluna de 18 anos, identificada 
aqui pelas iniciais J.S. Está no terceiro ano do ensino médio, no período da manhã. 
É neta de imigrantes nordestinos. Segundo ela, os avôs maternos migraram da 
região rural de Pernambuco para Cubatão/SP (local onde nasceu sua mãe) em 
busca de condições melhores de vida. 
J.S. tem cinco irmãos pequenos, sendo todos criados apenas por sua 
mãe, porque a família foi abandonada pelo pai. Todos os irmãos frequentam a 
escola dentro da idade/série prevista pela legislação, mas a mãe abandonou a 
escola no ensino médio. Talvez por conta da necessidade de criar sozinha os filhos, 
sem auxilio do companheiro. Aqui novamente se apresenta a questão de gênero, de 
atribuição social da criação e educação dos filhos apenas para a mulher. 
A aluna J.S. mora com o marido e a filha de 10 meses em uma casa 
alugada. O marido de J.S. tem o fundamental incompleto, pois, segundo ela, 
precisou abandonar a escola precocemente para trabalhar (mais uma vez o trabalho 
aparece relacionado à evasão escolar). Ele está aguardando a filha crescer um 
pouco para retornar aos estudos por meio do EJA (educação de jovens e adultos). 
A renda da sua família é de apenas um salário mínimo. Além de baixa 
para contemplar três pessoas, ainda é comprometida com a locação da casa em que 
residem. A moradia está situada no Parque das Bandeiras, São Vicente/SP.  E 
embora a rua tenha infraestrutura (água, luz, esgoto, asfalto) é uma região que 
apresenta violência. Segundo J.S., tem muitas “brigas e assaltos”. 
Como se pode constatar na tabela abaixo, J.S. não teve nota no primeiro 
bimestre, sendo compensado posteriormente por trabalhos. E embora no segundo 
bimestre suas notas tenham ficado na maioria acima de 5, (com exceção de biologia 
e sociologia) ela foi escolhida por que apresenta muita dificuldade de aprendizagem. 
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Tabela 9: Rendimento escolar por disciplina 2 
Rendimento Escolar 
  
1º bim 
original 1º bim Reposição via apostila 
2º 
bim 
Português 0 6 10 
História 0 10 9 
Geografia 0 1 7 
Física 0 6 6 
Química 0 5 5 
Biologia 0 0 4 
Matemática 0 6 7 
Artes 0 7 10 
Ed. física 0 9 9 
Inglês 0 7 7 
Filosofia 0 9 5 
Sociologia 0 5 0 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Diferente do aluno anterior, J.S. é considerada pelos professores “muito 
dedicada” e “interessada”. Contudo, mesmo assim apresenta nota vermelha em 
duas disciplinas no segundo bimestre, bem como um índice elevado de faltas, 
mesmo depois de retornar da licença maternidade. 
O índice de faltas do 2º bimestre está em 28%, excedendo, portanto, o 
permitido (que é de 25%). Segundo a LDB lei 9394/96 – no artigo 24, inciso VI “o 
controle de frequência fica a cargo da escola/colégio conforme o disposto em seu 
Regimento Escolar e as normas do respectivo sistema de ensino, exigindo a 
frequência mínima de 800 horas dos 200 dias letivos.” No caso da aluna gestante a 
falta do período de licença (primeiro bimestre) foi compensada por trabalhos (tal 
regulamentação está prevista no decreto 1.044/69 e na lei 6.202/75). Mas ainda falta 
justificar as faltas do segundo bimestre. 
Além disso, do ponto de vista educacional, seu ensino foi comprometido, 
tendo em vista que além das aulas perdidas no segundo bimestre ela não pode 
assistir nenhuma aula no primeiro bimestre e compensou isso com o preenchimento 
de parte das apostilas do Estado. O que, na maioria das vezes, contempla 
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exercícios apenas interpretativos, implicando, portanto, defasagem de conteúdo. 
Cabe pontuar que as notas acima de cinco no segundo bimestre ocorreram por 
conta da recuperação paralela que os professores aplicaram aos alunos faltosos e 
com dificuldade. 
Significa que, no caso da aluna J.S, as notas finais apresentam um quadro 
que não reproduz exatamente todo o processo educacional dessa aluna. Além da 
recuperação por motivo de falta, ela precisou de uma atenção diferenciada, em 
virtude da grande dificuldade que apresentava para desenvolver sozinha atividades 
que exigiam interpretação de texto. Segundo a sua professora de história e 
português, ela, embora muito dedicada, “é limitada”, pois tem “dificuldade de 
interpretar conceitos simples”. Seu professor de física ressaltou que ela tem uma 
capacidade de cálculo dentro do exigido para a idade/série, mas quando a questão 
solicita interpretação de enunciados, ela “simplesmente não consegue.” 
 
Figura 7 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
A escolha desta aluna para acompanhar ocorreu justamente por está 
condição peculiar: muito interesse individual de um lado, ao mesmo tempo em que 
apresenta baixo rendimento (não expresso totalmente em nota por conta da 
recuperação aplicada e didática diferenciada que ela recebeu, sendo que mesmo 
assim não conseguiu atingir nota suficiente em todas as disciplinas), aliado a um 
quadro de faltas excessivas. 
Sua postura de interesse durante a aula, fazendo todas as atividades 
solicitadas e perguntando constantemente, segundo a ideologia liberal, seria 
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suficiente para garantir um bom rendimento escolar. Para John Lock, por exemplo, a 
liberdade seria o poder de agir ou não agir, conforme sua vontade (pertencendo 
apenas a própria pessoa). Assim, os resultados negativos na vida estariam 
relacionados ao mau uso de nossa liberdade (Arndt 2007). 
 A concepção de propriedade, que é um direito natural para Locke, seria 
estendida para a própria pessoa (cada um possui a si mesmo), pois seriamos 
constituídos por aquilo que fazemos, na prática de nossa liberdade (Oliveira 2013). 
Conceito que exacerba as noções de propriedade e liberdade. No caso desta aluna, 
por meio do uso de sua liberdade individual, ela escolheria estudar (enquanto prática 
que determina o domínio de si mesma) e isso, por si só, seria suficiente para lograr 
êxito educacional, desconsiderando todos os fatores externos, como os sociais. 
No entanto o resultado é outro, conforme salientado acima. E talvez tenha 
relação com o histórico de vida dela e de sua família. 
J.S. não tem acesso à leitura em casa, que não partam dos livros 
didáticos. Também não tem condição econômica de investir em bens culturais e 
possivelmente não recebeu o estímulo à leitura na sua criação familiar por conta do 
quadro delicado de sua mãe: trabalhadora de baixa renda, filha de imigrantes rurais 
e responsável sozinha por seis filhos. 
Toda essa condição se traduz em baixo vocabulário, em sua enorme 
dificuldade em ler, interpretar, produzir e expressar ideias. 
Em relação às faltas fora do período de licença, por conta da situação de 
mãe com baixa condição sócio econômica, J.S. tem maior dificuldade para conciliar 
a escola e a maternidade, pois não conta com recurso financeiro para contratar uma 
babá ou pagar uma instituição que cuide de seu filho no momento da aula. Segundo 
J.S, como “(...) não tem ninguém às vezes para ficar com ela”, ocorre à falta 
excessiva também no período posterior a licença maternidade. 
A conjuntura é de uma aluna que tem muito interesse em aprender e 
dificuldade por que foi afetada por diversas situações de ordem socioeconômica, tais 
como: maternidade precoce (e aqui a questão da educação sexual, saúde no 
tocante ao uso de métodos contraceptivos e falta de acesso a uma política pública 
para a mãe estudante deixar o filho no horário da aula); baixa renda e, em especial, 
reprodução familiar de inacessibilidade aos bens culturais, na qual se inserem as 
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questões do trabalho (tempo de labuta, extração de mais valia, etc). Portanto, mais 
um exemplo de expressões da questão social interferindo diretamente na efetivação 
adequada do direito a educação. 
O terceiro e último aluno entrevistado foi F.C.R.J., de 20 anos, do terceiro 
ano do ensino médio de uma escola estadual situada na área continental de São 
Vicente/ SP.  
Como é perceptível, está em defasagem de idade/série. Isso ocorreu por 
dois motivos: quando era aluno do fundamental (13 anos) a mãe esqueceu de fazer 
a matrícula dele, perdendo o ano por conta disso. E depois no ensino médio, no 
segundo ano, devido aos problemas familiares, não conseguiu acompanhar a escola 
e novamente perdeu um ano letivo. 
Sua história familiar é conturbada. O pai foi preso quando era pequeno. A 
mãe o abandonou, sendo criado pela avó até os 12 anos, quando ela faleceu. Nesse 
momento uma tia se encarregou de cuidar dele, até o reaparecimento da mãe, que 
tentou reestabelecer o vínculo afetivo, sem sucesso, segundo F.C.R.J. 
A convivência entre mãe e filho (e as duas irmãs de F.C.R.J., de outro 
relacionamento da mãe) não foi fácil e aos 15 anos a mãe o colocou para fora de 
casa. 
Sem ter onde morar F.C.R.J. voltou para a casa da tia provisoriamente, 
até o momento em que conseguiu um trabalho e dividiu uma casa com um colega. 
No entanto, segundo ele, por conta do consumo de drogas do amigo e companhias 
“complicadas”, saiu da casa em que dividia e no momento mora com dois colegas da 
sala (que são irmãos e frequentam a mesma classe). 
Por pedido da mãe desses colegas, F.C.R.J. saiu do trabalho 
(supermercado Carrefour), pois estava prestes a perder o ano por conta do baixo 
desempenho, conforme indica a tabela abaixo: 
 
Tabela 9: Rendimento escolar por bimestre 
Rendimento Escolar 
  1º bim 2º bim 
Português 2 6 
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História 4 5 
Geografia 2 1 
Física 4 4 
Química 1 5 
Biologia 4 3 
Matemática 5 6 
Artes 5 3 
Ed. física 4 6 
Inglês 5 5 
Filosofia 4 2 
Sociologia 0 0 
Fonte: Elaborada pela autora 
 
Ocorre, contudo, que o atual companheiro da mãe dos amigos de 
F.C.R.J, com quem está morando, é alcoólatra, violento e não aceita que outra 
pessoa resida com eles. Em virtude disso F.C.R.J mora escondido na casa dos 
amigos. E de manhã chega atrasado para estudar por que espera o padrasto dos 
amigos levantar e sair, para então poder tomar banho e ir para a escola. 
O pai de F.C.R.J. já saiu da prisão mas não estabelece muito vínculo com 
o filho e nem o chama para morar junto, segundo F.C.R.J. 
Apesar desse quadro todo, F.C.R.J. tem o costume de comprar livros 
(romances infanto juvenis) e costuma ler e escrever música. Quando está presente 
em aula e animado a fazer alguma atividade, segundo os professores de humanas e 
a professora de matemática, desenvolve bem os conteúdos e habilidades exigidas. 
O que houve é que, até o meio do ano (2014), quando trabalhava, 
chegava em casa por volta de 1h da madrugada, para levantar as 5h30. Por conta 
do cansaço, muitas vezes “não estava disposto a fazer as atividades” e 
simplesmente dormia na sala ou não conseguia acompanhar a aula. No segundo 
semestre F.C.R.J deixou o trabalho, mas o problema de moradia persistiu e, muitas 
vezes, perdeu aula por conta da impossibilidade de sair de casa sem ser visto. Além 
disso, o bairro em que mora agora (Vila Mateo Bei) é longe da escola (área insular), 
dependendo de transporte público. Levando, portanto, mais tempo de deslocamento. 
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Embora o bairro em que mora hoje, na casa dos amigos, tenha 
infraestrutura (asfalto, água, luz, rede de esgoto), é um ambiente violento, pois 
existem “pessoas usando drogas”, tráfico e “até portando armas” nas ruas, segundo 
o aluno. 
F.C.R.J teve que “trabalhar e amadurecer muito cedo”. Isso, mais o 
problema de moradia e falta de estrutura familiar evidentemente impactou seu 
rendimento escolar.  
No tocante a renda, F.C.R.J não soube informar o salário da mãe dos 
amigos, mas supõe que seja o mínimo, por ela ser empregada doméstica e pela 
“condição simples em que vivem”. Conta que tem o suficiente para comer, mas não 
a parte de vestimenta suprida, sentindo muita vergonha de pedir roupa ou produtos 
de higiene pessoal, como sabonete e desodorante. 
Os três alunos entrevistados nesse trabalho apresentam condições de 
vulnerabilidade sócio econômica, dois com laços familiares rompidos e sem acesso 
a bens culturais. Em comum a estas condições de vida está a dificuldade de 
desempenho na escola regular. 
Definição de prioridades e aplicação de recursos passam, 
necessariamente, pelo uso adequado dos indicadores sociais. Ocorre, contudo, um 
ponto crítico nessa área, pois embora os municípios e agências governamentais 
tenham investido no levantamento e armazenamento de dados sociais, ainda há 
uma carência na qualidade da análise desses dados, no tocante a formulação de 
políticas públicas (Jannuzzi 2002). Talvez isto esteja relacionado com a defesa de 
determinados interesses societários.  
Essa dificuldade de análise (proposital ou inconsciente) possivelmente 
explique a divergência entre baixos índices de educação aliados a pobreza e uma 
política pública educacional que não trabalha essa relação.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
É constitutivo do Serviço Social um trabalho de políticas em rede (Neves 
2009). Contudo, sua efetivação ainda é um desafio na área da educação (dada a 
condição sem enfrentamento da questão social nas escolas estaduais, expressa nas 
pesquisas realizadas neste trabalho, bem como no depoimento da professora 
coordenadora). Ela, possivelmente, encontra entraves burocráticos, de relações de 
poder, de interesses e falta de planejamento e visão macro do problema. 
Por meio da aproximação das condições de vida dos três alunos 
verificados nesse trabalho, e na analogia estabelecida com o desempenho escolar 
de cada um, evidenciou-se que existe uma relação impactante entre condições de 
vida e rendimento escolar. 
A ideologia liberal, que encerra no indivíduo toda responsabilidade por 
seu desempenho pessoal, supostamente pelo pleno exercício de sua liberdade, é 
facilmente questionada quando consideradas as expressões da questão social na 
dinâmica escolar de alunos do ensino médio da rede pública. Tal ideologia está 
presente no discurso dos educadores, conforme visto na entrevista com a professora 
coordenadora. 
A correspondência entre condição sócio econômica e falta de êxito 
escolar é desconsiderada pelo Estado, tendo em vista a formação continuada 
ofertada aos professores e a ausência de políticas publicas educacionais que 
toquem a pobreza e as demais expressões da questão social. 
Os casos de evasão levantados nesse trabalho na amostra de cem 
alunos do supletivo apontaram predominantemente para motivações de ordem social 
e econômica, com ênfase para a necessidade de trabalhar. Não existe hoje 
nenhuma política pública que proporcione um suporte a esse aluno trabalhador, 
tanto no ensino regular, quanto no supletivo. 
A conjuntura de trabalho dos Assistentes Sociais nas escolas públicas 
apresenta limitações de toda ordem: baixos índices de qualidade e alta evasão, 
expressões diversas da questão social afetando os alunos, ideologia liberal presente 
no discurso de educadores e gestores, políticas públicas focalistas e um espaço 
ainda por instituir. 
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Essa condição, que se expressa numa situação de política neoliberal (de 
redução e crise do papel do Estado, crescimento do terceiro setor, comercialização 
dos direitos, precarização do trabalho, acirramento da pobreza e da desigualdade 
social) aponta para desafios diversos para o Serviço Social na educação. 
Numa atuação que deve pautar-se nos princípios éticos e políticos do 
atual projeto profissional da categoria, o Assistente Social, nas escolas estaduais, 
deve atuar com os alunos e suas famílias identificando e trabalhando com a questão 
social que interfere na efetivação do direito a educação. Tais condições são 
indicadas também no baixo rendimento e no absenteísmo dos alunos. 
 Essa tarefa não deve ocorrer perdendo a perspectiva macro do 
problema, exigindo sempre reflexão permanente das práticas, bem como articulação 
com as demais áreas do Serviço Social. 
É um campo de trabalho por instaurar. O que implica um espaço a ser 
construído junto com os docentes e direção, além dos próprios pares das demais 
áreas do Serviço Social. 
Fundamental pontuar a necessidade de que a análise dos dados dos 
indicadores educacionais converse com os indicadores sócios econômicos. Desta 
forma, influenciando na idealização de políticas públicas, tornado-as mais 
abrangentes e, portanto, com maior eficiência na execução do objetivo de garantir a 
efetivação do direito a educação. 
Se a educação pretende o pleno desenvolvimento do educando 
(conforme LDB/96), cumprindo a função de tornar o aluno um pensador autônomo, 
pelo domínio do conhecimento junto com a capacidade de reflexão, como pensava 
Adorno (2003), numa perspectiva de formação de si mesmo e também de 
interferência qualitativa no mundo, se faz fundamental à interferência e reflexão do 
Serviço Social nessa área. 
Pressupondo que o ser humano (subjetivamente) forma-se em contato 
com o mundo, na medida em que também é protagonista da história, pois constitui a 
realidade objetivando-se nesse mundo (numa relação dialética, como apontava 
Sartre), é preciso pensar e interferir nas condições externas que afetam a vida 
escolar de alunos do ensino médio. 
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O direito concreto a educação reivindica a atuação do Serviço Social 
nessa área, seja na prática direta e cotidiana nos espaços escolares, seja na rede 
sócio assistencial, seja na reflexão e no planejamento de políticas públicas 
educacionais. Tudo isso sem perder de vista o papel do Assistente Social na 
articulação e participação de lutas coletivas, nos movimentos sociais. 
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